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CUARTA-FEIRA, 18 DE DEZEMBRO DE 1288

MINISTRIO DA FAZENDA
V P:CO CENTRAL DO BRASIL

GERÊNCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

•DESPACHOS DO GERENTE
, De 11 de dezembro de 1968

Delerindo, na forma dos pareceres,
o requerido nos processos números:
Sociedade de CrécLio, P.inanciamento

e Investimento
a) Aumento de capital - reforma

de estatuto:
A-33-5.113 - Financianal S. A. -

Crédito, Financiamento e Investimen-
tos - De 1Ver$ 1.300.000,60 para Neli

2.060.000,00 - A.G.E., de 25-10 e
6-12-68.

Sociedade Distribuidora
a) Reforma de estatuto:
A-68.4.793 - Bonusvalores S. A. -

Distribuidora e Intermediadora de Tí-
tulos e Valôres Mooiliários - A.G.E.
de 30 .'79 e 20-11-68.

INSPETORIA DE ihuvuo.3

Serviço Regional de 1 iscalLação
Financeira - São Paulo

DESPACHOS DO CHEFE
De 10 de dezembro de 1968

Deferindo, na forma das pareceres,
o requerido no- processo número:

Reforma de estatutos sociais

. SP-344-68 - Banco eeereantil de
São Paulo S.A. - Assembleia Geral
Extraesessieeria, de 26-1I-l.

De 11 de dezembro de 1938

Deferindo, na forma clãs pareceres,
o requeeido no processo número:

Aumento de capital e reforma
de estatutos

SP-340-63 - Baleio Noroeste do Es-
tado de São Paulo S.A. - De ieer$
10.000.000,00 pára rícr .$ 15.000.03000.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

IJSTFÍUTU BSiLEIRO DE
REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA DE 4 DE DEZEMBRO
DE 1968

O InterAtor .. isJtuto Brasilei-
ro de ii211 • 111a Agraria - IBRA, no
uso das atribuições que lhe conferem
os 1.3Jciolcs do 23 cio julho e 5 de agas-
to de 1e, publica:1as nos Dia).
• (ias inestnae eetas e, na terma
dos artigos 32 e 15 do Regulamento

- Cosa', aprovado pelo Decreto número
55.389, de 31 de março de 1965

Considerando o que consta do Pro-
cesso número IBRA - 13.508-68 re-
solve:

Ne 553 - I - - Notificar os conces-
sionários e adquirentes dos lotes abai-
xo do re3tabelecimonto da cobrança
das prestações devidas, de acordo eccn
a Portaria n9 4E3-17:

Gleba V.rgem Santa
.. 1. Maria José Carneiro . da Silva
BernardeS - lote 11 - Concessionária

2. Enio Rocha - lote 15 - Con-
cessionário

3. 'Luiz	 - lote 19 - Con-
cessionário

4. Joáo José da Silva - lote 23 -
C on c sesionárso

5. Baltazar JC.5::: Neto - lote 26 -
Concessionário

6. Altaneiro Luiz da -Conceição -
lote 27 - Concessionário

7. Tito José Luis - lese 28 - Con-
•cessionário

8. Alvaro dos Eanlos - lote 31 -
Concessionário

9. Amaro Carvalho de Almeida -
lote 33 - Adquirente

10 Quintino Manhães de Souza -
lote 37 - Concessionário

11. Amarito Nogueira - lote 40 -
Concessionário

12. Alfeu Nogueira de Souza - lote
42 - Concessionário.

Gleba Mato Escuro -
1. Alberto Martins Lourenço - lo-

te 5 - Adquirente
2. Maria Delza de Souza Ribeiro -

lote 10 - Concessionária
•

3. Ione Gomes das Reis - lote 11
- Concessionária

4. Melquiades Ribeiro de Almeida
- lote 12 - Concessionário

5. José 'Feri-landes Ribeiro
17 - lemcessio-nario iefiecido

6. Leicio Leite Ribeiro - lote 19
- Concessionário

.7. Maecyr Ribeiro de Almeida -
lote 20 - Concessionário

8. enristes jean Konsoulas - lote
22 - Concessionário
• 9. Celso Munir Mussi - lote 26
Adquirente

10. Alvaro Goreas de Azeredo -
iole 36 - •Adear•ete.

11. lrineu abine Salles - lote 39
- Adquirente

12. Irineu Sabisks Ealles - lote 41
- Adquirente

13. Antônio _de ierais - lote 42 -
Concessionário	 •

Gleba &to . Manoel
1. Amaro Gornes Reis - lote 5

Adqu Tente
2. Amaro Gomes Reis - lote 6

Adquirente
3. Amaro Gomes Reis - lote 7

Adquirente
4. Amaro Gomes Reis - lote 8

Adquirente
5. Filomena Guimarães vieira

lote 12 - Concessionária
6. Nilo Walter Vieira - lote 13 -

Concessionário
7.. Chrispim Ribeiro de Oliveira

lote 14 - Adquirente
8. Chrispim Ribeiro de Oliveira

lote 15 - Adquirente
9. Chrispim Ribeiro de Oliveira

lote 16 - Adquirente
10. A/do Alves Peixoto - lote 17 -

Adquirente
11. Amaro Gomes Reis - lote 22 -

Adquirente
12. ()zoá° Augusto dos Santos -

lote 29 - Adquirente
13. Afonso Paula Soares - lote 34

- Concessionário

14. 'Manoel :Meei:hes de Souza
lote 40 - Adquirente

15. José de Souza Pereira - lote
- Concessionário

.16. Waldemiro Cocar Rodrigues
Souza - lote 42 - Concessionário

17. Luiz Gonzaga eçeurinho - lote
43 - Concessionário

18. Aedes Felix da Silva - lote 44
- Concessionáno

19. Waldemiro de Souza Pereira -
lote 45- - Adquirente

20. Arquimeeies Botelho - lote 47
- Concessionário

21. Waldes Mariano - lote 48 -
Concessionário

22. Joaquim Afonso Nunes de Souza
- lote 50 - ConceSsionário

23. Zenobre Fernandes - lote 53
- Concessionário

Gleba Nossa Senhora da Ajuda
1. Benedito Apolinário Sobrinho -

lote 1 - Concessionário
2. Fiorentino Apoliriário - lote 2

- Concessionário
3. Irineu Sabino Salles - lote 3 -

Adquirente
4. José Pessa-nha - lote 4 - Con-

cessionário
5. Maria Batista de Salles - lote

6 - Adquirente
6. Delicio Martins Viana - lote 12

- Adquirente
7. Delicio Martins Viana	 lote 13

- Adquirente
- 8. Delicio Mart:ns Viana - lote 14

- Adquirente
9. Oswaldo Cecilio Alves - lote 15

- Concessionário
10. Amaro Gomes Reis - lote 21 -

Concessionário
II - Conceder documento defini-

tivo de propriedade •rscritura ou Ti-
tulo) aos concessitr/wdos oa adqui-
rçíntes dos lotes abalei) inteiramente
quitados:

Globo Virgem Santa

2. Onair Mothé Rangel - lote 2 -
Concessionário

3. Possideinio Mothé Rangel - lo-
te 3 - Conccssienerio

4. Clei'.cmiro Faustinta da Cruz -
lote 4 • • ecnce.e.ionario

5. Kunnicto Cure i\len'ira - lute 5
- Adquirente

6. Gilberto Cure Morclea - lote 7
- Aciou-rente

7. IVIereio Moreira Pac.-.; - lote 8 -
Adquirente

8. fei Iulpho elcieté Filho - lote 9
- Adoedrente

9. Márcio Moreira Ta- s - lote 10
- Adquirenf e

10. Márcio Moreira Paes - lote 12
- Concessionário

11. .Ranim co José Waetuil - lote
13 - Adquirente

12. Amaro do Espirito Santo Sor-
nardes - lote le	 Conezeeererio

13. Antonio de .e. -aujo Cunha -
lote 17 - Adquirente

14. Nelson tio ;:kJu'a Barros - lote
18 - Concessionário

15. Edward da Silva - lote 21 -
Concessionário

16. Maria da S'ea ,Morte de Almei-
da - lote 22 - eancesSonário

17. Maria José do Nese:mento -
lote 25 - Concessionário

18. João Gonçalves de Souza - lote
30 - Concessionário

19. Philapelpho Jcsé da Silva
lote 32	 Concessionário

20. José Franc eco da Silva - lote
34 - Concessionário

21. Antonio Batista Gomes -. lote
35 - Concessionário

22. Amaro Carvalho de Almeida -
lote 36 - Adquirente

23. Domingos de Almeida Soares -•
lote 38 - Concessionário

24. José Cordeiro - lote 39 - Con-
cessionário

25. Genesi° Pereira - lote 41
Concessionário

26. Genildo Gonçalves de Souza -1
lote 4á - Adquirente

27. Otacilio Francisco Rosa - lote
44 - Concessionário

28. Manoel Pereira - lote 43 -
Concessionário

- lote

Wilson Wantuil lota - COn- 29. Amaro Ribeiro - lote 46 -cpssiontalt,	 Adqtrieente
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DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte In'
	

Dezembro de 1968

 'As- As RepartiOes Públicas de-
'verão entregar na Seção, de Co-

rnunkaOes do Departattento de
imprensa Nacional, até às 17 ba-

t ias, o expediente destinado à pu-
F s. •	 -.ylicaçatio.	 , . , t,

- As reclamações pertinentes

í

à •atéria retribuída, nos casos de
êrro ou omissão, deverão ser
tormuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil

; subseqüente à publicação no
•órgão oficial.

- .11 Seção de Redação jun-
- ciona, para atendimento do públi-

co, de 11 , às 17h30 min.

*- C:)s originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em urna
só face do papel, formato 22x33:
as emendas e rasuras serão rei-
salvadas por quem de direito.

il
- 4s assinaturas podem ser

Tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um amo,

,exccto as para o exterior, que
‘ sempre serão anuais.

,

- As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso. • -

- Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias. --

- Na parte superior do ende.
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura,
e o mês e o ano em que findará.

- As- assinaturas das .Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de len
vereiro.

A remessa de valôres. sem-,
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal. deverá ser acompanhada de

:esclarecimentos quanto ix sua apli-
cação.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais :ui serão rume-
tidos aos assinantes que os solit
citarem no ato da assinatura.

30. Jacildo Maravilha - lote 47 -
Adquirente

31. Triueu Cordeiro - lote 48 -
Concessionário

Gleba Mato Grosso

I. Aluísio Marçal Ribeiro - lote 1
• Adquirente

2. Francisco de Souza Nunes - lo-
te 2 - Adquirente

3. Aluigõ Marçal Ribeiro - lote 3
4- Adquirente

4. Julio Lousada Filho - lote 4 -
Concessionário

5. Aimerinda Miguel dos Sitos -
lote 6	 Adquirente

6. Marliena da Silva Santos,- lote
7 - Adquirente

7, Henrique Barcelloa - lote 9 -
Conc65ionário

8. Amaro Gomes da Silva Santos
▪ lote 13 - Adquirente

9. José Luiz. da Lima Bittencourt
,•••• lote lp - Concessionário

10. Manuel Pessanha de Souza -
lote 16	 Concessionário

11. • LOrnir de Campos Mendes -
lote 18 4 Adquirente

12. Nilson- de Souza Barros - lote
81 - Adquirente

13. Held° Batista da Silva - lote
23 - Concessionário

14. Celso Munir Muss! - lote 24 -
Concessionário

15. Carlos Emir Mussi	 lote 28 -
Concessionário

16. JeOvar da Silva ,Araujo 	 lote
30 - Concessionário

17. Carlos Resende Junior lote 32
Concessionário

18. Christian° José Rezende - lote
83 - Concessionário

19. Francisco Franco - lote 35 -
Adquirente

Gleba São Manoel
Diamede,s da Cruz :Paes - lote

3	 Adquirente
"- Adquirente

2. Dibinedes da Cruz Paes --- lote 2
• AdqUirente
t, 2. Diomedes da Cruz Paes	 lote 3
a- Adquirente

p: 4. Dipmedes da Cruz Paes - lote 4
• Adquirente

5. - Edneas Manhfles - lote 11 -
Concessionário

• 6. Aloyslo Domingues Furtado -
)Ipte 23 4 Concessionário

•

7. Alberto Tourinho - lote 25 -
Concessionário

8. .Jose Silveira Domingues - lote
Concessionário

S. Benjamin Otani - lote 27
ConceKonário

10. Afonso Paula Soares - lote 31
- Concessionánt,

11. Chrispim ,ibeiro de Oliveira
lote 32 - Adquirente

12. Chrispim Ribeiro de Oliveira
lote 3:3 - Adquirente

13. Afonso Paula Soares - lote 35
- Adqurente

14. Afonso Paula Soares - lote 36
- Adquiren te

15, °guio Allgt1SiO dos Santos -
lote 39 - Conce.ssionisrib

16. Euzébio Leandro da Costa -
lote 46 : - Ccincessionário
• 17. Jorge Leandro da Costa - lote
38 - Adquirente

18. Sebr.st'ão Camiel Scoponl
lote 44 - Adqultente

19. Nelsina Gonçalves da Costa
lote 51 - Adquirente

20. Afonso Paula Scares - lote
- Adquirente

21. Afonso Paula Soares - lote 56
- Adquirente

22 - Manso ..'aula Soares ••-• lote
57 - Adquirente

Gleba Nossa Senhora da Ajuda
1. Dellina Gomes Az.crecto - lote

5 - Concessionário
2. Alvaro Gomes Azeredo - lote '1

- Concessionário
3. Manoel PA es Ferreira -• lote 9

- Concessionário •
4. Oberland Cordeiro peixoto -

lote 11 - Adquirente
5. Jorge Francisco Ramos - lote

16 - Ccricessionario
6. Maneei da Conceição Alves Paula

- lote 17 - CI ncessionario
7. José Batista de Matos - lote 18

- .Adquironte
8. Maria José . Pálto Ramos - lote

•19 - Concessionária
9. José Batista-de Matos - lote 20

• - Adquirente
13.Jose Batista da Motos - lote

22 - Adquirente

- Declarar extintas-as conces-
sões dos lotes abaixo. de acórdo com
a letra d do art. 32 por inobservanem
do â . 19 do artigo 22 e letra a do ar-
tiro 32 tudo dz.. Decreto Lei ,ntunero

6.117-43 .(em -comisso por falta def
pagamento, falta de cultivo e aban-I
donados pelos - concessionários 1.

Gleba Nossa Senhora da Ajuda

1, Maria das Dores Ribeiro de Aze-
redo - lote 8 - Concessionária

2. Anita Maria Gomes - lote 10 -
Concessolvária

IV - Os adquirentes •dos lotes abai-
xo relacionados deverão apresentar
documentos comprobatórios da aqui-
:ição: •

Gleba Virgem Santa-
Lote g números 5 - 6 - 7 - 8 -

9 - 10 - 13 --- 17 - 29 - 33 - 43
- e 47

Gleba Mato Escuro
Lotes numero 1 - 2 - 6 - 7 -

13 - 14 - 21 - 26	 31 - 35 -
36 - 39 e 41

-	 Gleba São Manoel

Lotes números 5 - 6 - 7 - 8 -
19 - 22 - 29-3232 - 33-35 36
- 37 - - 51 -- 54,- 56 e- 57

Gleba Nossa Senhora da Ajuda

Lotes mimaras 3 - O - 12 - 13 -1
14 - 11 - 18 - 20 e22

V - Nodficar os concessionários ou
adquireotes dos segtt Ines lotes a sal-
darem seus débitos dá atraso iltua-1
lizarlos por correçáo nionetá]la.

Gleba Virgem Santa

1. Márcio Moreira Paes - lote 61
- Adquirente

2. Thercza Gomes Soares - lotel
24 - Concessionário

3. Aires Nogueira - lote 29 - Ad-
quirente

4. Alfeu Nogue'rà de Souza - lote i
20 - Concessionário
J. 'Amaro Carvalho de Almeich

lote 20 - Concessionário'
Gleba Mato Escuro

1. Amaro Pereira, .e Carvalho
lote 14 - Adquirente

2. Silvio Barbosa da Silva - lote
27 -

3. Ah.fr:,. Gomes de Azeredo - lo-
te 31 - Adquirente

4. , Maria Magdalena Gomes Fran-
eiaeo - lote 25 - concgssionária

Gleba São Manoel

1. Joana Marta da Penha - lote
9 - Poncessionaria

2. José Inácio Toscano de Brito
Monteiro - lote 19 - Adquirente

3. Miguel Pereira Passos - lote 30
- Concessionário

4. Afonso Paula Soares - lste 37
- Adqu:rente

5. Afonso Paula Soares - lote 52
-- Adquirente

6. Maria Zueth de Azevedo Manhães
- loto 10 - Concessionária

7. Ana Alaria de Oliveira peixuto
-7 lote 18 - Concessionária

8. Amaro Domingos da Silva - lo-
te 20 - Concessionária

9, José Inác,d Toscano de Brito
Monteiro - lote 21 - Aciquiisnte

10. Maria Cecilia Tourinho Fur:ndo
- lote 24 - Concessionária -

il.- Espolio de Aristides Ferreira
Pinto - lote 28 - Falecido

12. Afonso .Paula Soares -- lote 53
- Adquirente

13. Agnor Zorcarte rernanJes -
lote 58 - Coneessicnftrio

VI - Facultor CenrnSeãO de um.
/cte nua!, mediante avaLaw :,„a se-
guintes ocupante,:

GZetgr 2,16to F.3ruro

1. Meigo:iodos Ribeiro de Almeida
- loto 8-

2. Silvio Roberto Franco - lei , 29

54

•
3. Maria Rodligues - lote 34
4. Erenits. Ne,o Macisi - Iate 37
5, Mira Catarina Viiete de Mo-a;%

- lote 38
6. Antonio Pacheco Neto - late •40

VII - Determinar à DR (3) que
ocupe os lotes do iteni III, SZol ne -nhuma prestaçao paga r sem culturas
sem • benfeitorias e abantiondas pelos
concessionár os e promova a desi gna-
ção de unia comissão para estudo dasáreas não aproveitadas e proposiçao
de medidas tendentes a regulark
ção e desenvolvimento das mesmas.
VIII - Revogar a Deliberação nú-

mero 92-66 de 28 de m ninbro de 1966
- Lula Carlos Jnereira Tourinho.



legais, tente) em vista o que c.eista
do CI.DR-BA — 463,-S8. —

N? 1.641 - Artigo 'Mico, Api•ovar
a contribuição financeira, no Valor de
NCI$ 15.406,00 (quinze mil queira-
centos e se.s cruzeiros novds(, .a Se-
cretaria de Agricultura cio Emacio da
Bahia, para consteuçáo de unia en-
fermaria veterinária na Fitzentla Cru-
zeiro do Moco, localiza:1a em Feira
de Santana, observadas as di.sp,mibi-
'idades orçamentáreis,

O Coneelho Diretor do Insiltuto
Nacional do Desenvolvimento egra-
elo INDA, no Uso (12 suas abieur-
ções legais, tendo em vista o que
consta ao Processo INDA numero
7.03 de 19158. delibela:

N? 1.642 — Art. 1" Aprovar cole-
biação de contrato de tioaeciamento
com a companh a Melhoramentos de
ikles.surO, para excerto ° do projeto de
construçao cie duas linhas de 'runs-

MOssaro pie
Sept e Mossoró-Baiauna, nos ea:ores
respectivos de NCre 271.s83,00 (du-
zentos e setenta e um mil, selemos
e oitenta e Ires cruzeiros noves) e
NCrs 286 . 812,00 (duzen os e oit en
e seis mil, oitocentos e doze cruzeiros
novos), total lendo a iniporeinc.a de
NCr$ 558.495,00 (quinhentos o cin-
quenta e oito mil. quatrocentos ie no-
venta. e cinco cruzeiros novos:.

1 Art. . 2`? A liberação das parcelas,
¡ficare. sujeita à awes,eninçad do pro-
1 jeto definitivo, dentro do traçado da
¡CERNE e 'do orçamento detalhado,
para s respectiva aprovação do De-
partam ento tee Desenvolvimento RU-

I cal.	 Jeron'inzo Di,c fluil	 Rosado
efo1U.

DELIBERAÇÕES DE 21 DE
, NOVEMBRO DE 1918

Ó Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, -no uso de suas a.ribuleões
legais, tendo em vila o que consta
-do processo INDA número 14.776, de
1968, delibera:

No 1.643 -- Artigo único, Aprova
celebração de convénio com a Com-
panhia Prado de Eletricidade, cou
concessão no Triárigulo Mineiro, para
financiamento da importãnela de
NCr$ 100.000,00 icem mil cruzeiros
novose para estudos e projetos de
eletrificação rural nos munieiptos de
Uberlandia, Arazueli e Tupaciguara,
observadae as disponibilidades orça-
mentárias. .

O Conselho Diretor do instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições
legais, delibera: .

No 1.644 — Artigo único. Revogar
a Deliberação número 879, de 28 de
julho de 1967, que aprovou celebração
de convênio com o Instituto Central
de Ciências Humanas da universidade
de Brasília, objetivando o Estuda da.
Estrutura Industrial e Agropecuária
dos 1V1unicipio5 Brasileiros, cOusidee
rendo os pareceres constantes do •
Processo INDA 0° 9.184, de 1967.

O Conselho Diretor dod'Institute
Nacional do Deon-volvimento Agrade
— INDA, no uso de suas atribuições,
legais, tesgur em vista o que consta

1.634 — 'Artigo único, Autorizar a outorga de escrituras definiti-
vas dos lotes urbanos da r Zona do Núcleo Colonial de DOUraac)S,

Estado de Mato Grosso. em pavor dos cessionários abaixo relacionado:3i

CESSIONAR/0	 Lotes Quadra	 Processo N"

Diego Cervantes 	 -
Jose Antônio da Silva 	

Massao Koshiyama 	

José Josino de Soma Júnior 	

Valdemar Soares Torquato 	

José de Azeveeto 	

Milton Lins -Penze, 	

Geronimo Mangueira Silva 	

José de Azevedo., 	

6 I	 199	 INDA-G13 11.530
de 19(18

1	 161	 INDA-GB 11.531
de 1968

6	 159	 •INDA-GE 11.532
de 1968

15	 79	 1NDA-GB 11.533
cie 1968

	

03	 INDA-GB 11.531
de 1968

9 e 7	 11	 INDA-GB 11.535
de 1968

ap.INDA-GB 11 594
de 1968

2	 INDA-GB 11.530
de 19(18

11.	 9	 INDA-GB 11.590
de 1968

8	 11	 • INDA-GB 11.592
de ;1968
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O tonselho Diretor do Instituto O Conselho Diretor do InstittlteS rio — "INDA, no uso de suas atribui- 1
Nacional do Desenvolvimento Agritrio Nacional_ do Desenvolvimento Agrerio
— INDA, no uso de suas atribuIçoes, — INDA, no uso de suas atribuições
legale, tendo em vista o que consta legais, tendo em vista Q que consta
do Processo INDA _número 7,10;4-68. tio Processo INDA-BR .,.niunero 2.184.
— Delibera:	 1de 1968, delibera:

•Ne 1.631 — Artigo único. Aprovar( No 1.632 — Artigo Meco. Aprovar

INSTITUTO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO --

Deliberações de 20-11-68

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agráre) —
INDA. no uso de suas atenauições le-
gais, delibera:

leo 1.625 — Artigo único — Aproe
• celebração de Têrmode A' ete dei

Integração de Serviços de Ase;sferi-
cia Técnica, constante de Fls. 19 a 22
sio Proc. INDA 7322-68, a ser firmado
ocrn as Cooperativas do Rio Grande
do Norte para execução de um Plano
de Assistência Técnica, — Agronômica,
Veterinária, Assistência 'Social e Eco-,
nomia Domestica, elaborado pela De-1
legacia Regional do Rio Grande do;
Norte.

O Conselho Diretor do Institteto
Nacional do Desenvolvimento Agrá-
rio — INDA, no uso de suas atribui-
ções legais, tendo seri vista o que
consta do Processo INDA n o 7.036-68,
delibera:

N9 1.626 — Artigo ünico, Aprovar I
'‘a contribuição financeira, no valor de

Neli 10..000,00 (dez mil cruzeiros no_ 1
vos; à Sociedade Paranaenn de Or-
quidofil0s, com sede em Curitiba, no
Estado do Paraná, para aparelhar,
suas instalações, observadas as dispo'
nibiliciades orçamentárias. I

O conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário --
ItrDA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em Vista o sue consta do;
OF.011-SC no 1.159-68, delibera:

Ne 1.627 — Artigo -Csnico — Aprovar

EXteresão de Pesca — SEPESC, no Es.,
contribuição financeira ao Serviço de

tado de Santa Catarina, no valor de
NCr$ 10.000,00 (dez tnil cruzeiros no,'
vos), para funcionamento de eus Es-
eritorios, observadas as d(sponibieds,-;
des orçamentárias .

O Conselho Diretor do Instituto Na-1

cional do Deeenvolvimet-e.o Agrario —
Inda, no Uso de-suas atribuicões le-
gais. tendo em vista o que consta. do
Proo. WDA nç 1.3925-68 .delibera:

Ne 1.626 Artigo único — Aprovai'
celebração de convênio com o-Cire-
mio Paroquial . de Mandaguari, no Be.
lado do Paraná, no valor de Ner$
30 .000,00 (trinta mil cruzeiros novas),
objetivando a conclusão das obras do
seu conjunto echicacional, observadas
as dia ponibilidades orçamentárias,
O Conselho Diretor do instítuto

Nacional do Desenvolvimento Agrá-
rio — INDA, no uso de suas atribui-
ções legais, tendo em vista o que
consta do CL número INDA DR PE
743-68, delibera:

N9 1.630 — Artigo único, — Apro- no — INDA, no uso de - suas atribui-var a contribuição financeira no va- ções • legais, tendo em vista o quelor de NerS 10.000,00 (dez . mil cru-1
zeiros novos)" á Secretarie, de Agri- consta. do Processo INDA numero
3ultura de Pernambuco, para realiza- 6.254-68, delibera:
2ão da XXVII Exposição Nordestina, N 9 1.637 — Artigo único. Aprovar
áe Animais e .Produfos DeriVadOs al o projeto de lotearnento denominado

;se, 'Rancho Reata", coin área total deser realizada no parque Cordeiro
Recife, no peiiodo de 24 de novem- 1 10.000,00m2, localizado no Menicipio
bro a 1° de dezembro -do corrente de Feira de Santana. Estado da Ba-
exercício, observadas as disponibilida- 1 leia de propriedade de- Antônio Cate
des orçamentárias. 	 los Cabral Costa, visando a forma-

envolvim ento Ag rá rio- Icional o Des	 O Conselho Diretor do Instituto
IND A , no uso de suas . atribUiçõee le
gais tendo em vista a informação de Na cional do Desenvolvimento Agro-
lis. 6. do Proc. INDA 16.881-67, ee- rio — INDA, no uso de suas aeibui-

I çoes legais, tendo em vista o que_libera: I constei, do Processo INDA ntunero
No 1.628 — Artigo Único. Tik."ar I 1NDA-13.188-68 e de acôrdo com a

sem efeito a deliberação no 1.307, de,
ç -	 item 4 da Instruçáo IBR A-13, de le

22-2-68, que aprovou	 I de abril de 1967, delibeett:Termo de Comodato com o Instituto /
o	 m Senta-	 N9 1.635 — Artigo tinico. _Anrovardos Pios Imitadores d Bo o registro no Instituto do De.senvol-ritano, para cessão. em regime de co-

modato de cinqüenta camas tipo be- VinleritO Agrário — 1ND'A.	 Mudo
liche, existente no Centro Nacional Pildo de Miranda . com escritório á
de. Treinaniento-CENATRE,

	

	 Ilha! rifa Prof. Alfredo Gomes,	 15, Rio
de. Janeiro, Guanabara, como etupre-dag Flores, ; 5u de COlonizacáo•

O Coneelho Diretor do Instituto Na - O•	 eeConselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agra-
rio --e INDA, no uso de suas atribui-
ções legais em vista o que
consta do Of. 65'2-GB, do Ministério
da Agricultura, delibera:

N9 1.636	 Artigo único. Aproviir
celebração de Termo de Transferen-
eia, do LBRA para o INDA, :uniu-
nistraçã.o da "Fazenda Reb 010", si-
tuada no Município de atrela do
Norte, nó Estado de São Paulo cuja
desapropriação esta sendo promovida
perante a Primeira Vara da Justiça
Federal daquele Estado, com eis mo-
dificações das clausulas prinietra e
terceira propostas pela Procuradoria
Geral desta Autarquia.

O • Conselho Diretor do Instituto
Naeional do Desenvolvimento Agre.-

Vies legais, tendo em vista o tele
consta do Processo INDA numero
12.157-68, delibera:	 71

Ne 1.640 — Artigo único. Ate ovar
centribulçao financeira e Preiee ora
M	 Mi

çáo de 32 lotes urbanos, para fins de
expansão residencial e comereal, de
acordo com a lnstrueáo IBR,A nu-
mero 12.

O Conselho Liiiietor do Inste:trio
Nacional do Desenvolvimento Agre-
rio — INDA, na uso de suas :drible.
çoes_legais, tendo em vista o que
consta do Processo INDA nine ro
6.248-68, delibera:

No 1.638 — Artigo único. Aorover
celebração de convenio com o. Gover-
no do Estado do _Amazonas, .o , Inste-
luto Nacional de Pesquisas da A, n-a
~ia e-a ACAR-AM, no valor de • ...
NCr$ 148.870,00 (cento e quarenta e
oito mil oitocentos e setenta. critgel -
coe novos), para . execução de . trába-
-lhos de peequiga agro-enelo-etionsimi-
ca. doMunicipio de Manacapitru-AM"
observadas as disponibilidades orça-
mentárias,

O Conselho Diretor do Inetiodo
Nacional dó. Desenvolvimento Agrá-
rio INDA, no uso de suas atribui-
ções legais, tendo em visita o -que
canasta do Processo INDA
6.304-68, delibera:

1.639 — Artigo único. Aprovar ce-
lebração de convento com a Assoma-
ção de Credito . de Assistência Rural
do' Amazonas ACAR-AM e o Gover-
no do Estado do Amazonas, no valor
de NCr$ 100.000,00 (cem mil cru-
zeiros novos) para execução de .eur-
e0s de treinamento para lideres ra-
raiz dos rouniciplos de- Maues, leoa
coatiara e Parintins e a promoeáo e
educação técnica e facetai da juven-
tilde rural das Prelazias de ' Tefé e
Coari, observadas as disponibilidades
orçamentárias.

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvoetimento Agra-

~ nentoas.	 lidades orçamentarias,

O Conselno Diretor do Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário
INDA no uso de suas alteio:Meg legais, tendo em vista o que consta dó
Proc . INDA n" 31.530-63, delibera:

un cipal de	 mos() cio Sel, :ie l'is-.eelebraçao de convénio com o Depar-, a contribuição financeira no valor dei tado do Espirito Santo, no vem' de
caimento de Aguas e Energia Eletrie NCre 25.000.00 (vinte e cinco cruzei-, NCr$ 10.000.00 (dez mil cruzetee nu-
ca de São Paleio, para, financiamen- i ros novos A . destinada á obra Cultural l vos), para obras de infra-estri po:ia:1 .
to da importância de NCr$ 341.493.00 Santa Maria, oclalizada no Município do Parque de Exposiçao Peceee 1 sio

de	
I(trezentos e quarenta e um mil, quael , _ e .	 no Estado do parará, Municipio Moztelo de Mimoso .ta :iul,trocentos e noventa e três Cruzeiros Morr tes, . observadas as diSpominliciades l i:' (.; a.novos n , para coinpleroentação daelpara aplicação em trabalhos de dre- menta/. ;ias.	 '.• I'obras de eletrificação rural' da Coo-1 ea.,3tem e sermaeee de pastagem rota-

perativa de Eletrificação Rural de° i uivas em propriedades da, referida	 O Conselho Diretor do Inst i int oAlto Paraiba-CERAP. naquele Esta-1 	 ,	 0, liste - Nacona1 do Desenvolvimento Agi'ariodo, observadas as disponibilidades 	 'instituição. observadas	 dieas as	 p ri — INDA, no uso de suas atribuicoes
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INSTITUTO BRAS n LEIRO
DE DESENVOLUVIEVO

FLORESTAL

PORTARIAS DE 27 DE N
DE 1968

O Presidente do Institui Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
usa das atribuições que lhe sao con-
isridas no inciso V, do artigo 23, do
rdee,-dorenio aprova20 pelo Dee: eto nu-
mero 62.018, de 23 de dezembro de
1967, resolve:

N9 620 — Dispensar a Escriturária
AE-202.1.0-B, Ephygenia Carmen se
miramis de Oliveira, da Funeão Gra-
tificada, símbolo I3-F, de Chefe de
&creia-ria, do eknito Conselho - Flo-
restal 1r2deral.

N9 621 — Designar a Escrituraria
AF-2r2.10-B, Ephygenia Carmen se-
miramis de Oliveira, do Quadro Per-
manei-de do Ministério da Agricultu-
ra, à disposição do IBM', para exer-
cer a Função Gratificada, símbolo
7-F, de Auxiliar de Gabinete da Se-
cretaria Geral.

PORTARIA DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe saro con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimente aprovado pelo Decreto
número 62.018, de 29 de dezembro de
1967,

Tendo em vista o que se contém no
Processo número 6.836-68, resolve:

N9 682 — Designar a Datilógrafa
AF-203.9.B, Lélia DoM Maluche, pa-
ra exercer a Função Gratificada, sím-
bolo 7-F de Encarregado da Turma
de Cadastro do Pessoal (DAPIC!TC),
da Divisão do Pessoal (DAP), do De-
partamento de Administração Geral
(DA), criada pelo Decreto número
62.007, de 29 de dezembro de 1967. ,—
Syltgo Pinto da Luz.

2668 Quarta-feha

do 'Processo INDA número 'r-i.44:3,de
1968, delibera:

N9 1.615 — Artigo único. Aprovar
renovação de convênio, para o exer-
cício de 1969, COM a Diocese de Lins,
rio valor de Ner$ 279.900,00 (duzen-
tos e setenta e nove mil e novecentos
cruzeiros novos), a fim de dar con-
tinuidade aos Cursos de 'Preinarricn-
to Agrícola para o 'desenvolvImento
rural, observadas as disponibilidades
orçamentárias.

O Conselho DireOgr do Inslituta
Nacional do Desenvolvimento Agrário

INDA, no uso de suas atribuições,
legais, tendo em vista o que consta
do Processo INDA número 8.726, de
1068, delibera:

N9 1.646 — Artigo único. Aprovar
contribuição financeira à Ajuriância
Minas — Balita, da Fundaçab Nacio-
nal .do Indio, no valor de NCrS
2.50,0,00 (dois mil e quinhentos cru-
zeiros noves), objetivando a instala-
ção 'de um pequeno conjunto de be-
neficiar arroz, no Pôsto Indígena
"Engenheiro Mariano de Oliveira",
dos Indios Machacalis, sado no
Município de Ber'dapolis, Nordeste de
Minas Gerais, observadas as dispo-
Ilibilidades orçamentárias.

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de - suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta do
Processo INDA — 7.287/68, delibera:

N9 . 1.647 — Artigo único Aprovar
celebração de contrato de financia-
mento com a Prefeitura Municipal de
São José do Calçado, no Estado do
Espirito Santo, no valor de Ner$
50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros no-
vos)-, para construção de um mata-
douro, depois de aprovado o respec-
tivo: projeto pelo órgão competente
do Ministério da Agricultura obser-
vadas as disponibilidades orçamentá-
rias.

O Conselho Diretor do instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições

legais, tendo em vista o que consta
da O. numero 672-63, do ETA, deli-
bera:

N9 1.613 — Artigo único. Aprovar
celebração de Termo Aditivo ao Con-
venro firmado em 23 'de outubro de
11e5, com o EscriOndo Técnico de
Agricultura, — ETA no valor de NCr$
15 0`, 3 o0 (quinze rol cruzeiros novos).
refeee-nte ao ETA — Projeto 1-48 —
Cr:ri:1'1E1WD que passará a denomi-
nar-se ETA — Peojeta VII — 4 CE-
renini.:UL, pa ra vr-nutenr. flo do Cen-
tro de Trenarre.nta do Sul, observa-
das as disponibilidades orçamentá-
rias.

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional da Desenvolvimento Agrário
— INDA, no Uso de suas atrleuiçõss
legais, tendo em vista o que consta
dez, processos numeres INDA 6.129,
de 1£33 e INDA — 7.051, de 1967.
dolile era:

Na 1.619 — Artigo único. Aprovar
o registro do projera da Colcnirarria
dos.PerimCros G, ocra 5.401,8 lia, di-
vididos em 101 lotes e '7, com 3.227,5
ha:, dividielor. em 64 lotes, da. Gleba
Ar:nos,- localizada na Município de
Pôrto - dos Gauchos, Estado de Mato
Grosso, de propriedade da Coloniza-
dora Noroeste Mategrossens.e. S.A. —
Conornali, na forma do que dispõe a
Instrução IBRA- número 13.

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional da Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta
do Processo INDA -numero 1.657, de
1967, delibera:	 .

N° 1.650 — Artigo único. Aprovar
celebração de Termo Aditivo ao Con-
trato firmado em 15 de março de
1967, com a Cooperativa Agrícola
Mista de Araras, no Estado de São
Paulo, objetivando a prorrogação do
prazo de carência para mais um ano,
isto é, até 15 de março de 1969. —
Jerôntmo Dix-Hutt Rosaao Maia, Pre-
sidente.

PORTARIAS DE 11 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no item V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto nu-
mero 62.019, de 23 de dezembro de
1937 resolve:

N9 655 — Designar a Datilógrafa
AF-20.7-A, Olivia da Silva Alves, pa-
ra. exercer a Função Gratificada, sím-
bolo 9-F, de Auxiliar de Gabinete da
Delegacia Estadual na Guanabara,
criada pelo Decreto n9 62.007, de 29,
de dezembro de 1937.

N9 655 — Designar a Escriturária
AF-202.10.B, Nair Lêitão Flores, para
exercer a Função Gratificada, sím-
bolo 4-F, de Chefe do Núcleo de Vi--
guinda (DEV), da Delegacia Esta-
dual na Guanabara, criada pelo De-
creta número 62.007, de 29 de de-
zembro de 1967.

N° 657 — Designar a Mensageira
GL-305.1.A Eny ele Oliveira Menis,
para exercer a Funçáo Gratificada,
2.aabo10 7-E, de encarregado eia-roo:ma
Adminitsrativa, do Pessoal, da Dele-
gacia Estadual na Guanabara, cria-
da pelo Decreto número 62.007, de
29 d.e dezembro de 1967. -

N° 658 — Designar o Bombeiro Hi-
dráulico A-1.201.10.B, Waldemiro
Ignácio de Oliveira, para exercer a
Função Gratificada, simbelo 7-E, de
Encarregado da Turma Administrati-
va de Serviços Gerais, da Delegacia
Estadual na Guanabara, criada pelo
Decreto número 62.007, de 29 de de-
zembro de 1967.

N9 659 — Designar o Inspetor de
Guardas GL-202.12, Waldemiro Ra-
mos Dias, para exercer a Função
Gratificada, símbolo 6-P. de Chefe
do Ptisto de Contrôle e Fiscalização
(POCOF — Tipo "A") da Delegacia
Estadual na Guanabara, criada pelo
Decreto número 62.007, de 29 de de-
zembro de 1967. — Sylvio Pinto da
Luz.

MAMO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)
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,TRIBUNAL DE ALÇADA

DO ESTADO DA GUANÂBARA

REGIMENTO INTERNO

DIVULGAÇÃO N9 J.030

, FRËÇO: Ner$ 1,30

A VENDAI

.	 Na Guanabara

Beção de Vendas: Avenida Rodrigges Mven

Agencia le Ministeiia da Fazenda

iXtende,se 11 pedidos pão Serviço de Reerebtilso Postat

Em Brasília

ht sede do D.I.N4
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1

 Conselheiro Hélio de Cairse é eproe
vedo que' o Conselheiro Durval eõbo
represente o CONFF.A, ne isieacia
reunião, agradecende S. Les., a e sn-

	

E PREVIDÊNCIA SOCIAL	 ,ra, que lhe é conferida. l'..reauverart-,
'te à representação do .Ceneelee na
25e	:e	 ,seaprevisto no art. 54, $ 39, da Cons- - 'Consto Sant'Anna Asila. - Elmo	 Semana do Engenhe ° Arte

nh	 se 1.es...sertituição do Brasil;	 Lopes da Cunha.. - Felicíssimo de e Enge eiro AgriM,I.M0 o
em Perto Alegre, de '2,3 a '.:5 riaConsiderando .sque, e conta da na- Moraes e Barros. - Hyran Guiraud. bro de 1968, tem eiserekee as: e ee.atural e lógica, expectativa de direito, .- Ivo Malhcles de Oliveira. - Mai- participarem os Len-alhear:eformada e, luzente do quadro desses tino Rodrigues Martines, - Romeu vier Rangel, FIlt-unn aavtee e s ..erfatos, divereas medidas ia foram ado- Veaera Machado, - rheobaldo de Abaurre, Farnese Dias elaeal

ram adotadas .com vistas à anedia- Freittis Leitão. - Virgllio jr,sé Antonio Paul de Albuquerque,/ ...Gee
ta aplicação do nevo istema; Afonso. 	Eduardo Alerte, Ruenis 'eSiaaea

Considerando que aquela expecta-	 RESOLUÇAO NO 239-68	 clauselleaceé Mcre:ia Cald-3. FAI,',..o
tiva de careito, pela segurança dos Alta Gai, Jcaereen Eertins ea eis ,..e.s
fundamentos em que se alicerça, O Conselho Federal de Centabill- Carvalho, Durval 'Oba. I-:ic a ee-
permite e aconselhã que, no pleito a dada, no uso de suas atribuições le- naeszek, Iesnech Coueneo ds e. e e, e
se 'realizar .dia 29 de novembro de gais e regimentais, tendo em vista o Alberto Franco Fel:relia tia e. a
199, já se observe a nova dieciplie que dispõe o Decreto no 63.166, de (Presidente). O Coroaleel.e •.a.e e ee
pa, sob a ecndição de, a prazo certo, 26 de agrafo de 1968, que dispenta Caires lê as Re-o:me-asa ne, 3 'S e ea.,
ser transformado em lei o atual an- ct reconhecimento de firmas em do- que cogitam de tr3nsi3,.m . ,','.i tes.
teprojeto;	 cumentos que transitem peia Mm!- Peeeisdrie s ere dsfiretives ees Gee. ,..3

Considerando que a fórmula da nistração Pública, direta e indireta, e das Revities. lee , lite e 1P. :,:..--2:.'.) :13
eleição condicional ostenta idoneidade de acórdo tom o que consta do Prete mesmas aprovadu

dente informa heves esied , n J
. O Senhcs le,

a	 Soe virtudes para resolver o problema Cesso CFC 804-68, resolve:
um representente do CRTIN ke 1.') . l'.:-.do ajustamento, desde logo, na nova Dispensar a exigência de recenhe- gião, eetudancto a peseib liciees de

sietemática eleitoral, sem acarretar Cimento de firmas em todo e qual- desmenabrarnsract da nasearei pea i ea
qualquer dificuldede ou ;rapasse, pois, salte etocumeero apresentado ao Mação de nova Ileeeão, que ,..r.y......1 'o-
caso deixe de se verificar a condição CFC ou aos ec.R.R.cc., ficando re- ré o Acre, Areaeoreas e a R-e:1 in a
dentro do prazo que permite a rever- vogadas as disposições em coetrário. o Conselheiro Hélio ds (..;( 7-.-- 1-:::são para o reghne em vigor este pre- Rio de Janeiro, 28 de novembro de recer sôbre o prce aee qu o z r- e e..1/alceareis "ipso facto et ipso jure"; 1968Considerando que o essencial, na _A. foy-sioEdSuatarirtdelo nFnoar dAisv't/aP,r.eRsiedlaentotr dada vistae. 

to ao funcionário Wilson Co :TS 'Ir? 2.4"

eleiçá'o, é que a vontade do eleitor	
sio Conselheiro Duna ] .fes-

seja manifestada segundo termos há-	 ..	
ba. O Senhor preadente isfeerne 1 ',.-•
ver o

beis à realização dos fins visaaps, e	 CONSELHO FEDERAL	
Exmo. E.enLo:- Predsnte eae 

Reis:deka atendido	 eP.^9 nj

em conformidade com condições e	 DE ENGENHARIA	 CONFEA no Enteio cie. ci :laias.- da
ti	 see.....

pressupostos previamente fixadcs, re- 	 1
solve:

	

	 ARQUITETURA E ,AGRONOMIA 
ponto tedos os particSpatees da _e-
mana do Engenhe.ro, Al.qu:,..:to e Lu-

Art. 19 O pleito no Conselho Fe-,- 	 Agrónomo que deenn: In (:?.
decai de Contabilidade. a realizar-se 	 Ata da Sess .:-,: o 7,9 793

les:ereções terieral.:,. P-niss::-....e f30
em 29 de, novetnheo . da 1968, obser-	 Aos vinte e nove (23) dias do mês 'na de processos: Piccesso C:F e:e d
varãe o disposto nesta e nas Resolu- de agi:st° de mil novecentos e eessen- Interessado: Clube de Ingsnhatie cia
ções CPU na. 184-Ce e 235-64. ta e. oito (1968), .às quatorze Ge), Goiás - Assunto: IIcinelcgaeel , O3 15-

Art, 29 Sob a condiceo de se trans- horas. na 'Sala de Sessões "Adolfo gistro. O parecer é aprovada Iria lie-
formar em lei, até 30 de novembro Morales de Los Rios Filhe", do Coes- mologação. Proceseo CF-13-12 -Se -
.de 1969, o anteprojeto encaminha- selha Federal da Engenharia, Arque- Interessado: Deodato Si'va, A eme.):
do à Presidência da Beeseblica com tetura e Agram/11W, sito no ledilficio Registro de diploma em e3i 1.:-'''.:("1-
a lzposição da Mreives número itécia Praça PO X, nernsro quinze manto de ensino est raia g eil o . Ne p-: 2-,

59-ea do Ministério da Traealho e(l) 	 é aprovado, pelo ceier : i n • a.(IS), 'sé draa (79 ) pav:mento, é reali-
Pre-;itiêne!a Scelal. scrá do 4 (qua- cada a Sessão nanscro setecentos e Processo er-v-5-58-- intne. - 3. e:
tre) sncs o pra73. dcs /.1:-.!.:iatos dos noventa e oito (798), sob a Presidèn- Gordiano de Faria ANITA Fileo - à•-
Ccoselli eiros a serem e.:oi..-c erio piei- eia do Engenh ciro Alberto Fl-anco sunto: Registro. 0 r:Ita-,:'::' ,) 1-'
to de 29 de novembro C 2. 2.968, ex- Ferreira da Costa e ccru a presenir, do. polo inclefeldm-_. no 1,-.' e -:',:._5 (a
cato Para um dentre cs criados pela dos Censelheiros 1,Valt.er Azoubel, Ju- Tescureria quo do rs...).::,to i- .. '-a-iv 2-
Rescnção no 235-68, que, por sor- lio Xavier Rangel, Celso Vasconcellos rência de recurtcs de uma eera te-
tele), terá a duração de 2 (dois) dias. pinheiro, File:mon Temes, Farnese tra consignseão. segeralo OUd:', CW.3

Parágrafo único. Se 
essa condição Dias Maciel Netto, Antonio Paul de expõe co Coirelho.-Sdo a ., .':-.1\ , ad:s a;

Albuquerque, João Eduardo Moritz. seguintes transfesênclas. "Da: Coa-
não se realizar no termo fixado,
prevalecerá, automàticamente, o pra- Rubens Tellechea Claueell Nado da sign a eáo 3.1.1.02 - Ora .. l f ic r. e e. e a

Silva Peixoto, José Moreira Caldas, Função, em NCre 10d: fina) (diz ri 1
zo de 3 (frê5.) anos para o Mandato Fausto Aita Gal, Joaquim Bertino de cruzeiros nevos), Para: Csraleer. '''.)
dos Consellr.'i-es eleitos, exceto para Moraes Carvalho, Durval Lõbo, Fali- 31.-.1.01 - Gratificação em preseaa
dois dos adia:e; pela Resolução nú- co Lemieszek, Hélio de Caíres e César ção de serviços extrorectinerea. Do:
mero 235-dr, aos quais srão aplicadas Abaurre. Presente o Procurador do Consignação 3.1.1.08, Ele: etre em
as seguintes normas:	 .	 .	 Conselho Pedro Paulo de Castro Pi- NOrS 5.00O300 (cirro ml ervzei yc ,, no-

a) aquele cujo o prazo tiver sido Ia nheiro. Aberta a Sessão, -o Senhor vos) e 3.1.1.09 - Diference' de Yen-
nado em 2 (dois) anos, passará a Presidente' informa. ao Conselhe a cimentos e Salários, em Ne sse 	 •
ser de 1 (um) ano, 'terminando em ação do CONFEA relativamente ao 10.000„00 (dez , m1 cruzeiro nevse),
31 de- dczenbro de 1969e 	 projeto que transita no Congresso Na- totalizando iecre 15,e00sso (estime

h) dentre os dois restantes será cloral, originado de mensagem do GO- mil cruzeiros novos). Para: Censig-
feito sorte:o, pelo C.F.C., para de- vêno e dizenda respeito aos técnicas nação 3.1.1 06 - Salários de Pess:al
cidir gral terá a duração de 2 (dois) de grau médio. Relativamente ao temporário. Da: Ccnsignaçeo 3. is G. Oe
anos,	 problema dos engenheiros de opera-s-

Art. 39 Sob a mesma condição es- ções, o Senhor Presidenta informa que - Reparos e adaptaçóes em eens mo-
tabelecida no art. •29, serão eleitos está para julgamento do Tribunal Fe.- veia e imóveis, em Ners 0.000r91 

(dez mil cruzeiros novos). Pare: Cen-
as Conselheiros para preenchimento dera! de Recursos o recurso do CREA signação 3.1.3.02 - Pat Sag nis e
das vagas a serem abertas com tér- da 4e Região. O amber pesidente de Transportes de pessoas e sint5 batia-conhecimento ao Conselho de um te-mino dos mandatos em 31 de de-	 *cens. - Da: Consignação 3.1.3.C7 -
zéembro de 1969.	 legrama em quea Deretoria da Fa-

culdade 0.e Arquitetura e 'Crbar.i3mo Serviços de divulgação, de mpresse )
i 19 A eleição desses Conselheiros	 ou de eneardenação, em NCeS 	 •convida	 aserá para Mandato de (três) e anos, 	 o Conselhe para a sessã so- 5.000,00 (cinco mil cruzeiros novwe,lene ce 9com início em 1 de janeiro de 1970 e' 	 om morativa do 23 Aniversário Para: Consignação 3.1.3.e9 -- C:mu-

in	 da	 : o oue	 esee'térmo em	 sua31 de dezembro de 1972, 	 nicação em geral". O	 no
an	

So3--ete
assinaldo-se essa circunstância na Conselh funçeo a

	 acr	 aia
eiro leairval Lóbo eaar aute-

e	 VO()
que di z respeeto a o 'CREA da 1C e Tee-

cédula de que trata o art. 39 da Re- deado a convidar tameern cas Censs- giãe, relativamente à rencen e 'e da
solução no 784-85. ',	 de Univeri tár:a e veitá-la. oca

ihelros Federais para allmecar na Cl- '.êree do plenário. O parecei. da re-
cla s	F	 o§ 29 As vagas abarias em decor- Conselheira ?estriai r "aa^

ele 
designado feréneál ay. Conselheiro Suplente é

rêncla do término dos mandatos de	 -reseaee refisernemente , De reta-para repeesenter. o CO Te na w
tl 

ri- a. ncontebeistas doiniciliados nos Esta-

	

	 er .e o Cole fehdro !efetivo, é ae-mônie . C; Ff-nhor Pr9-''--,to ius'c- 'e l '- "a, n senber Preadente declara
serão preenchidas
dos da Bahia e do Espírito Santo, s. ausancia do Con ssiedre lierriqur	 -s, cerramirarfx a-) CP.F.N de Ice, respectivamente, Alves de 1111nos ou- P-s-. ^ .1 t ela:ar-par cantabilistes domiciliaeos nos Es- 	 ereae. n ri' s,'") de CONTRA, a e
tados do Ceará e de Pernambuco, de

	

	
m

ma. cernunican e e a j --- - . ")1' . '-rie dc de r u" "fi l “.-` /P nr-x` A ?ne'e a cembie-
sorrucrecer e, rre -ea, - - seee O Se-	 ,,,-",,	 e-i-lo -v,`,1-fi G"-acordo com a ordem de sucessão de neer 'o'	 -'----,,,'^-, t,•-i" ,.q• rece-

que trata o art. 19., inciso III, da Re- leda r. fjc5) ii, :r- - 1 r-- .."Tuadora doE 7DCP , ''0 	 R11',/:,P.ir'.
soluce° CFC 119 235-68. ealrepses P.e r. ' -..- ••••••••- • '4 '. A....r.-',men- 119-R5 — Inte e-^sede: Raie) Pleelde

Art. 49 Esta Resolucão eiitia. em sura. Areti'te fii- ' Engenharia da de A
lmeida •- essuet e.. ".PP:.'trO. POIO

vigor na .data de sua aprovação, re- Argentina cense rl -rdo o Conselho indefer imento do pedein. o emse-
Thero Durval TObe irist erast-ee ante-vogadas as disposiçõe.s em contrário. nara e reun : ão ri s que e s mesmo se elea.demente coe /lati Pc-,. ,',PrIPn-Rio de Janeiro, 28 de novembro de ele rotícias: o eras', 1 é 1/ 1T pelo Se- reeer à Sessão da manhã do dia se-1988. - Eduardo Forais, Presidente e nhor Presidente '. Fox andicaçeo do

CONSELHO FEDERAL DE
CONTABILIDADE

RESOLUÇAO.1 37
DE 1968

O Conselho Federal de Contabilida-
de, no exercício de suas atribuições
legais e regimentais,

Censiderando que, não obstante o
os.eamento das eleições nos 	
cc.R.R.CC., deliberado em sessão de
13 de setembro de 1968, anda, uso foi
pe.ssivel coneeeelir que se transformas-
te em lei o anteprojeto, ora trami-
tando na Presidência da República;

Csnsidsrando que, apesar de o rit-
' rao de tramitasão do anteprojeto au-

toraar a expectativa de sua aprova-
çáo final ainda este ano, já se esgo-
te!' o prazo útil necessário e, implan-
tação, nos CC.RR.CC . dó novo ais-

, nrna peia o próximo pleito, como era
ciesejado e esperado;

Considerando que, diante dessa rea-
lidade, cumpre aplicar as normas le-
gais e regulamentares vigentes, con-
substanciadas na Resolução CFC ne
e05167, estabelecendo-se, contudo, uma
necessária redução dos prazos para
cumprimento das diversas exigências
e formalidades previstas, resolve:

Art. 19 As eleições para pleenchi-
mento das vagas nos CC.F1R.CC., de-
cerrentes da renovação do terço, a
serem realizadas dia 15 de janeira de
/Álea serão aplicadas . as disposições
da Resolução CFC n o 205;67, com as
alterações instituídas por esta Rezo-
ução.
Art. 29 Os prazos fixados na Re-

ei:tição CFC n9 20167 passarão.a ser
ts seguintes:
I - art. 39 - 25 (vinte e cinco)

li
lias;

- palágrato único do artigo
- 10 (dez) cias e 25 (vinte e cinco)
Las, rese2Ctivamente;
III - art. 59 - 2 (do:si das;
IV	 essrágralo enlice de ariego

- 2 (dois) dias;
V - art.	 - 3 (três) deis; •
VI - parágrafo único no artizo
- 3 (trêe) dias;

VII - art. 89 - 10 (dez) cetts,
VIII - art. 10 - 5 ie. l áct,, dias.
Art, 3? - Os Conselheiros eeetos se-

ta empossados na primeira sessao
tua se seguir e proclamaçao cios resta-
edos finais do pleito (Resolução CFC
a" 205j67, art. 21).

Paragralo único. A homologação
Li ree_to, pelo Conselho Federal, na
aana cio disposto no partigrefo único
lo aflige 25, da Resoluçãsa n o 205;67,
tora eleito confira:etário da posse doe
leitos.
Isrt. 49 A presente leasolução en-

eaer., em vigor na data de sua apro-
wasao.

alo de Janeiro, 28 de noxiembro de
.(96e. - Eduardo Forms, Presidente,

Aloysio Sant'Anna Ávila. - Elmo
Lopes da Cunha. - Felicíssimo de
Moraes e Barros. - Myren Gaircrua.
..e Ivo Magalhdes de Oliveira. - Mi-
litino Rodrigues Martinez. - Romeu
Vieira Machado. - Theobaido
Freitas Leitão. - Virgílio José Afonso.

RESOLUÇA0 No 238-68 .
O Conselho Federal de Contabili-

dade, no exercício de suas atribui-
ções legais e regimentais,

MINISTÉRIO DO TRABALHO

Considerando que as medidas le-
gislativas solicitadas pelo CFC, vi-
sando a instaurar nova disciplina-no
setor eleitoral, inclusive fixação dc
prazo de, quatro mies pavee tt dura-
õ° dos mandatos, pie:c:asando-se a

renevaeao bisnalmente por enn e
deis terçcs, já fc-...ani aprovadae pelo
/VITlee, que as enconinhou f$ Presi-
dência da República com a xposição
de Motivos n9 5e-e.e: -

Considerando fluo rara aplicaçãe
da nova disciplina re pleito a se
realizar este ano. o Senhor Minis-
tro do Trabalho e Previdência So-
cial houve par betai solicitar, para a
tramitarão do anteprojeto no Con-
tasse Nacional, o rito sumarísstmo
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Ementa: Determina que os Conse-
lhos Regionais de Odontologia exijam
dos' cirurgiões-dentistas, no ato cia
Inscrição e do pagamento das anui-
dades, a prova de quitação do imposto
sindical. O Conselho Federal d e
Odontologia, no uso de suas atribui-
ções legais, e considerando que; a)
D impeeto sindical é devido por toe
doe aqueles que participem de uma
determinada categoria económica ou
prolissionail, eu de uma pedisse° li-
beral. na forma da CLT; b) esse im-
pôs/o é recolhido pelos cirurgiões-den-
tistas ao Banco do Brasil, através do
sindicato dos Odontologistaa c) par-
Reina, por força da Lei 4.324, de 14
de abril de 1964, do itnpõsto sindical
pave pelos cirurgiões-dentistas, d) é
de tedo interesse cio CF0 que os Con-
selhes Regionais disponham de nor-
ma&que possibilitem a fiscalização do
recolhimento do imposto sindical pe-
los eirurgiões-dentistas, Resolve: Ar-
tigo'19 — O candidato à inscrição no
Conselho Regional de Odontologia de-
verá, obrigatóriamente, instruir o pe-
dido, occn a prova de quitação da con-
tribuição sindical juntamente cem os
demais documentos exigidos em lei.
Parágrafo único. Nas localidades on-
de houver Sindicato de Odontologis-
ta a quitação do imptisto sindical
deve' ser comprovado com a apresen-
tação de guia de recolhimento,
toda] em Banco, em nome da Fe-
deração Nacional dos Odontologistas.
.At.. 29 — Para os cirurgiões-dentis-
tas já inscritos nos Conselhos Regio-
riats a prova de quitação do impos-
to sindical lar-se-á por ocasião do pa-
gamento das anuniades devidas. Ar-
tigo 39 — Çstão isentos desta obriga-
torieciades os cirurgiões-.cientistas que
eompeovarem as condições de servi-
dores ativos de tempo integral e de-
dicação exclusivas, da União, dos Es-
tados e Mtmicipios, das entidades ele-
raestatais e autarquias impedidos, por
Mi, dO sindicalização. Art. 49 -e' O
Conselho Regional anotará no pro-
cesso de nscirição cio drurgião-dentis-
ta Os assentamentos decorrentes da
provai de isenção ou da prova' de qui-
tação;inclustee número do recibo, da-
ta do pagamento, inclusive número do
recibo! ,data do 'pagamento, sindicato

,oeficiado ou qualquer outro elemen-
to necessário à perfeita Identificação
Øo repolhimento. Art. 59 — No caso

iseilção cio recolhimento, se houver
a dúvida ,c) Conselho Regional

do cinugeão-dentista outras
ovai, ~elide o interesstdo ou o

Plinte. em Vista de dever represe:neer
a Çonselho nes solenidades a se rea-
lizarem na Faculdade de Arqurtetura.
beloces de convocar outra saiais.° pato
as : nove (9) horas do dia tonta (e.)
D Senhor Pres:O:lite declara encerra-
doa os trabalhes ea presente Ces.f.:,
cen'do laerada. a prerente Ata ceie vai
usiinada pelo Senhor Presidente e do-
mais Censelheiros,

RESOLUÇAO N9 25-68
O Conselho Federei de Olontologia,

210 uso das atribuições que lhe conle-
re o artigo quarto da Lei n't 5.324, de.
eleatorze de abril de 1964, nensider•n-
do que não está havendo uniformida-
de no emprego das siglas adotadas pe-
los diverms Conselho Regionais; Re-
sdve: Aet. 1 — Adotar a sigla CF0
para o Conselho Federal de Odontolo-
gia. Art. 29 — Que os Conselhos Re-
ge:alas de Odontologia das diversos
unidades da Federação adotem, co-
mo sigla as letras CRO seguidas da
abreviatura dos Estados. Territórios
e do Distrito Feeeral usada ofciol-
mente, separada por hifen. Art. 39 —
Esta Resolução entrará em vigor na
data de sua publicação. São Paulo, 28
de junho de 1938. — Dr. Antonio Sa-
raiva Filho, Presidente — Dr. Vale-
rio José de Brtto, Secretário-Geral

Confere com o original — Dr. Va-
Urjo José de Brito, Secretário Geral

RESOLUÇÃO N9 28-68

RESOLUÇÃO N 9 32-e8
O Conselho Federal de Ocionotlogia.

no uso das atribuições conferidas peio
art. 49, da Lei n9 4.324. de 14 de abril
de 1984, Resolve: Art. 19 --- Ficam
retificados os números das Resoluções
publicadas r.o Diario Oficial da União
n9 176 de 11 de setembro de 1968, as
fõlhas 2.056, da maneira que se se-
gue: A Resolução' n9 25 passa a ter
o número 27; a Resolução n9 28 pas-
sa a ter o n9 31, a Resolução n9 27
passa a ter o no 30. Art. 29 — Esta
Resolução entrará em vigor na data
de sua publicação. Rio de Janeiro, 9
de novembro de. 1988. — Anselmo ae
Abrantes Fortuna, CD — Presidente ___
Nilson de Calasans Rego, CD SI/mie--
Uri° Geral.

Confere com o original — Ndlon de
Calasans Rego, CD — Secretário Ge-
ral.

RESOLUÇÃO No 33-68
Ementa: Designa o Conselho Re-

gional de Ocióntologia do Estado do
Piaul. O Conselho Federai de, Odon-
tologia, no exercido elas atribuições
que lhe confete o art. 49 da Lei nú-
mero 4.324, de' 14 de abril de 1964,
Resolve: Art. r — Designar o Con-
selho Regional de Odontologia do Es-
tado do Piauí, em caráter provisório,
e com mandato de-180 (cento' e oiten-
ta) dias a contar da data da publica-
ção da presente Resolução. Art. 29 —
O referido Conselho Regional tem a
seguinte composição: Membros Efe-
tivos: Doutores Antonio de Oliveira
Lopes (Presidente), Carlos Alberto
Batista Mendes de Sousa (Secretário),
Waldimir Elias Ilidd (Tesoureiro),
Delrnar Oliveira Filho e Arnaldo Ro-
drigues Neiva. Membros Suplentes:
Doutores Deusciedit Machado Moita,
Ruy Alves de Loba° Veras Amaro
Gome da Silva, Miguel da .Costa e
Silva e Henrique Andrade. Art. 3 —
O Conselho Regional de Oleie:elogia
designadoi no art.. 19 fica cem a in-
cumbência de. pranover a inscrição.

dos Cirusglões-Dentis tas scb sua. ju-
risdiçá) e preceder à eleiçae do Con-
selho Regional definitivo, dentro do
prazo previsto- naquele artigo. Arti-
go 49 --,- A ensemblela geral eleitoral
para constituição do Conselito Regio-
nal defeetivo deverá ser convocada
por editais cGM 1 a antecedenci a mini-
ma de 30 (trinta) dias. Art. 59 —
Esta Resolução entrará em vigor na
data de sua publicação. Rlo de Ja-
neiro 8 de novembro de 19e1 -- An-
selmo de Abrantes Fortuna, CD Pre-
sid.ente — Nilson de Ca/asans Rego,
CD, Secretário Geral

Confere co uno original — Atilson
de Calasans Rego, CD, Secretário Ge-
ral.

RESOLUÇÃO N9 34-68
Ementa: Designa o Conselho Regio-

nal de Odontologia do Estado do Rio
Grande do Norte. o Conselho Fe-
deral de Odontologia no exercicio das
atribuições que lhe confere o art. 49
ala Lei n9 4.324, de 14 de abril de 1934,
Resolve: Art. 19 — Designar o Con-
selho Regional de Odontologia do Fa-
tado do Rio Grande do Norte, em
caráter provisório, e cern mandato de
18er (cento e oitenta) dias, a nontar
de 1 de agdsto de 1968. Art. 2 9 — O
referido Conselho Regional tem a se-
guinte composição: Membros Efeti-
vos: Doutores Rosalvo Pinheiro Gal-
voã, — Nilson Murilo Pinto -- Aldo
Barboza da Silva — José Aribaldo cie
Carvalho e José Rodrigues Mediria.
Membros Suplentes: Doutores Mel-
quiades Januário de Souza — Alber-
to Moreira Campos — José Cavalcan-
te Melo — Odilon ele Amorini Garcia
e José Anchieta Pereira Pinto. Dele-
gado- Eleitor Efetivo: Doutor tiusep-
pe Leite de Albuouerque. Delegado-
Eleitor SUiplente: Doutor Jes.se Dan-
tas Cavalcante. Art. 39 — O Conse-
lho Regional de Odontologia designa-.
do no art. 1 9 fica com a incumbên-
cia de promover a inscrição dos Ci-
rurgiões-Dentistas sob sua juriedirreo
e proceder à eleiçãb do Conselho Re-
gional definitiva dentro do onze pre-
visto naquele, artigo. Art. — A as-
sembléia Gafai Eleitoral para consti-
tuição do Conselho Regional definitivo
deverá ser convocada por edital com
a antecedência Tribima de tel (trinta)
dias da data fixada para a.realização
das eleições. Art. -59 — Esta Resolu-
ção entrará em vigor na data de sua
publicação. Rio de Janeiro 9 de no-
vembro de 1968 — Anselmo de Abran-
tes Fortuna, CD — Presidente -- Nil-
son de Calasans Rego, CD Secretá-

Confere cera o original — Mon
de Calasans Rego, CD, Secretário Ge-
ral.

RESOLUÇÃO N O 35-68
Ementa: Proclama a composição

do Conselho Regional de Odontologia
do Estado de Goiás. 0 Conselho Fe-
deral de Odontologia, no exercido gas
atribuições que lhe confere o art. 49,
da Lei 4.324, de 14 de abril de 1934,
Resolve: Art. 1 9 — O Coneelho Regio-
nal de Odontologia do Esta-do de
Goiás, eleito em caráter definitivo e
homologado pelo Conselho Federal de
Odontologia : de aceirdo com os ertigas
20, 21 e 22 e seus parágrafos, da re-
ferida Lei tem sua composição pro-
clamada nos termos da presente Re-
soluça°. Art. 29 -a O Conselho Re-
geena] de Odontolegia referido no ar-
tigo 19 está oonstituido . da forma se-
guinte: Membros Efetivos: Doutores
João Baptista Gonçalves (Presidente)
Gerson Guimarães (Secreteelo), Edi-
son. de Almeida e Silva (Tesoureiro)
Maria Célia Pereira dos Santos e Wil-
liam Sebastião Taveira. Membros Su-
plentes: Doutorei João Nunets -- Ale
pheu da Veiga Jardim — António doe
Reis Calçado — Célict Bizzoto e Luiz
Hernani de Carvalho. Art. 3e — Dé-
Ves o Conselho Regional de Odontolo-
gia do Estado de Goiás proceder à
eleidia do Delegado-Eleitor e oeu Su-
nlent.e. Art. 49 — Esta Resolução ene
trará Cm vigor na data de sua Oubli-

coesão. Rio de Janeiro, 8 de novem-
bro de 1968. — Dr. Anselmo de
Abrantes Fortuna, Presidente — D.
Nilson de Ca/asans Rego, Secretário
Gerai.

RESOLUÇÃO No 36-68
Ementa: Mantém nos cargos, até

16 de novembro de 1968 os Membros
do ORO-Sergipe, provisório. O Con-
selho Federal de Odontologia no exer.
c'Clo das atribuiçõ es que lhe confere
o art. 49 da Lei n9 4.324, de 14 ria
abril de 1964, Resolve: Art. 19 -- Os
Membros elo Conselho Regional cie
Odontologia do Estado de Sergipe,
cujos mandatos extinguiram-se em. 16
de maio do corrente ano, ficam man-
tidos nos cargos, com mandatos pror-
rogados até 16 de ncivembro de 1908
(cento e oitenta) dias. em caráter pro-
visório, para ultimarem o ordenamen-
to e a constituição definitiva do res-
pectivo Conselho. Art. 29 — O Con-
selho Regional de Odontologia refe-
rido no art. 19 deverá, com urgência,
proceder o processamento da eleição
do nrevo Conselho com mandato bie-
nal e na forma da Lei no 4.324, de 14
de abril de 1964. Art. 39 — A assem-
bléia geral eleitoral para a constitui-
çeo do Conselho Regional definitivo
deverá ser convocado, com antecedên-
cia mínima de 30 (trinta) dias da da-
ta fixada para a realização das eleae
ções. Art. 49 — A presente Resolu-
ção entrará em vigor na data de sua
publicação. Rio de Janeiro, 8 de no-
vembro de 1968 — Anselmo' de Abrais-
tes Fortuna, CD — Presidente — NU-.
sou de Calasans Rego, CD — Secreta-
rio Geral.

próprio conselho, recerrer para oten-
edis° Federal. Art. 6 9 e- Er.a:Resolu--
çieo entrará, em vieur na data de sua
publicaçáo. .Art. Y — Revegran-se as
dispesições em contrario. — -fio Pau-
lo 28 ne junrsode resta — Dr. An-
:Gaio Semeia Filem, Fre:ide-e:e — Dr.
Valerio José de Brzto, Secretário_
Gelai,

Crierare ccm o original — Der-VA
-Mrio Jose de Brita, eeereterio-Geral.

RESOLUÇÃO N 9 22-59
Ementa: Mantém nos cargos ate 2a

de novembro de 1968 os Membros do
CR() — Maranhão, provisório, O
Conselho Federal de Odontelogia, no
exercido das atribuições que lhe con-
fere o art. 4* da Lei n9 4.324, de 14
de abril de 1964, Resolve; Art. 1 9 —
Os membros do Conselho Regional de
Odentologia do Estado do Maranhão,
cujos mandatos extinguiram-se em 29
de julho de 1968, ficam mantidos nos
cargos com mandatos morregados ate
26 de novembro de 1968 (120) dias, eia
caráter provisório, para ultimarem o
ordenamento e a constituição defini-
tiva do respectivo Conselho. Art. 2 9 --
O Conselho Regional de Odontologia
referido no art. 19 deverá, com ur-
gência, proceder o processamento da
eleição do nõvo Conselho com man-
dato bienal e na forme da Lei núme-
ro 4.324, de 14 de abril de 1964. Ar-
tigo 3o — A assembléia gerai eleito-
ral para a constituição da Conselho
Regional definitiyo deverá ser convo-
cado, com antecedência rninirna de 30
(trinta) dias da data fixada para a
realização das eleições. Art. 49 — A
presente Resolução entrará em viro na
data de sua publicação. Rio de Janei-
ro, 1 de agdsto de 1968 — Dr. Ansel-
mo de etbrantes Fortuna, Presidente
— Dr. Nilson de Calasans Rego, Se-
cretário Geral.

Confere com o original — Ntlson de
Calteans Rego, GD — secretário Ge-
ral.

RgsouNiaço No 37-68

Ementa: Designa o Conselho Rec,r10-
nal de Odontologia do Estado cio Acre.
O Conselho Federal de Odontologia,
no exercido das taxibuições que lhe
confere o art. 49 da Lei n9 4.324. de
14 de ebril de 1154, Resolve; Art. 1 9 —
Designar o Conselho Regional de
Odontologia cio Estado do Acre em
caráter provisório, e cera mandato de
HO (trezentos e sessenta) dias a con-
tar da data da publicação da presen-
te Resolução. Art. 2 0 — .0 referido
Conselho Regional tem a seguinte
composição: Doutor Oswaldo Marães
Câmara (Presidente), Doutor Ham-
burgo Carneiro de meio (Secretário),
Doutor Orpheu Zani (Tesoureiro).
Doutor Normand° Elzon Barbosa de
Freitas, Doutor Edinar , de Azevedo
Monteiro. Art. 39 — O Conselho Re-
gional de ' Odontologia designado no
art. 19. fica com a incumbência de
promover a inscrição dos Cirurgiões-
Dentistas sob sua jurisdição e proce-
der à eleição do Conselho Regional
definitivo dentro do prazo previsto
naquele pingo. Art. 49 — Fica anu-
lada a Resolução do Plenário do CIPO,
provisório, reunido em 22 de • Maio
de 1967, que deu ao CRO — Amazonas
a condição de inscrever os Cirurgiões-
Dentistas do Estado do Acre. Art. 59
— A assembléia geral eleitoral para
constituição do Conselho Regional de-
finitivo deverá ser convocada por edi-
tais can a antecedência minima de 30
(trinta) dias. Art. 69 — Esta Resolu-
ção entrará em vigor na data de sua
publicação. Rio de Janeiro, 8 de no-
vembro de 1968 — Anselmo de Abran-
tes Fortuna, CD Presidente — Nilson
de Calasans Rego, CD, Secretário Ge-
ral.

•

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS 119 200-68

PORTARIAS
GRUPO DE PESSOAL LOCAL

N° 458, de 28-11-68 -- Exonera, a
pedido, a , contar de 23-9-68, Cirleia.
Costa da Silva, ne 617.706, do cargo
de Datilografo, nivel 7.



Relação INPS n9 201-68
PORTARIAS

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM ALAGOAS

N9 16, de 22-11-68 — Exonera,
pedido, a contar de 2-4-63, Gerald
Tenório Silveira, no 414.966, do carg
de Escriturário, nível 8.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO PARA

N9 40, de 25-11-68 — Exonera,
pedido, a contar de 21-10-68, Engráci
de Araújo Ferreira, n 9 410.019, d
cargo de Oficial de Administração,
nível 12.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO PARANÁ. -

N9 41, de 27-11-68 — Exonera, a
pedido, a contar de 31-1-61, Massanobu
Miyashiro, 119 412.449, do cargo de
Escriturário, nível 8.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM SÃO PAULO

a
a
o

a

o
o

N9 497, de 26-11-88 — Torna sem
efeito o ato de 24-11-55, publicado no
BS (I) no 181-55, que concedeu exo-
neração ao servidor Alvaro Gueretta,
no 405.577, do cargo efetivo de Escri-
turário, classe G, a partir de 3-6-55,
prevalecendo o ato de 27-7-55, publi-
cado no BS (I) rio 82-55, que o exo-
nerou, a pedido, a contar de 26-5-55.

N9 498, de 28-11-68 -- Exonera, a
pedido, a contar de 1-5-68, Antonio
Carlos Storti da Cunha, n.o 306.748,
do cargo de Oficial cie Administra-
ção, nível 12.

N9 500, de 28-11-68 — Concede apo-
sentadoria, compulsoriamente, a Ro-
gélio Martinez Parra, no 702.105, Ser-
vente, nível 5, a contar de 2-4-67.

N9 501, de 28-11-63 — Concede apo-
sensentadoria, por incapacidade, a
Manoel Batista da Fonseca Júnior,
n9 507.279, Fiscal de Previdência, ni-
vel 17.

N9 502, de 28-11-68 — Concede apo-
sentadoria, compulsoriamente, a Al-
fredo Stavale, n 9 473.157, Médico, ní-
vel 21, a contar de 30-3-68.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARANÁ

N9 962; de 26-11-68 — Designa Jorge
Antonio, n9 650.973, para exercer a
função gratificada de Encarregado de
Seção de Expediente (B), 10-F, na
Agência em Maringá.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO RIO GRANDE DO SUL
N9 1.812, de 20-11-63 — Torna sem
eito, a DTS 1.711-68, que designou
rahim Hossein, n9 215.053, para

xercer a função gratificada de In-
rinante-Habilitador, 11-F.
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' COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NA BAHIA

N9 106, de 20-11-68 — Exonera,
pedido, a contar de 1-1-68, Tacian
Almeida Souza, n9 700.086, do cargo d
Motorista, nível 10.

N9 103, de 20-11-63 — Concede apo
sentadoria, por tempo de serviço,
Zuleika Mci eira Costa, n9 500.27
Oficial de Administração, nível 16.

N9 108, de 22-11-63 — Exonera,
pedido, Fernando Kleber da Silv
Coelho, n9 250.732, do -cargo de Médi
co, nível 21.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NA GUANABARA

N9 624, de 20-11-63 — Concede apo
sentadoria, por tempo de serviço, a
Maria Jose Carneiro de Faria, núme-
ro 400.280, Técnico de Administração
nível 21. -

N9 625, de 20-11-68 — Exonera, a
pedido, a contar de 29-10-67, Zilda
Mendes Duarte, 119 503.593, do cargo de
Auxiliar de Mecanografia, nível 7.

N9 626, de 20-11-68 — Exonera, a
pedido, a contar de 1-8-67, Helena
Ferro Moura, n9 700.998, do cargo de
Auxiliar de Serviços ,v1édieos, nível 8.

N9 628, de 21-11-03 Exonera, a
pedido, Newton Fernandes de Farias,
n9 505.055, do cargo de Escrevente-
Datilógrafo, nível 7.

N9 629, de 21-11-58 — Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a Or-
lando Augusto da Silva, 1-19 229.239,
Guarda, nível 8.

N9 630, de 22-11-68 — Concede apo-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Walter de Biase da Silva, n o 302.505,
Médico, nível 22.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM . PERNAMBUCO

N9 102, de 19-11-68 -- Exonera, a
pedido, a contar de 11-9-67, Gibson
Lins de Araújo, n9 2 .à9.864, do cargo
de Atendente, nível 7.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM SERGIPE

No 27, de 21-11-08 -- Cencedo apo-
isentadoria, por incapacidade, a Waldir
MeneEs Costa, n 9 224.433, Oficial de
Adre • , ' , traçRo, nivel 14.

'..irminações de Serviçoã
I i:OCURADORIA-GERAL

N.? 404, de 23-11 . 63 — Torna sem
efeito a DTS-IPG-e38-68, publicada no
BS.INPS.193-68, que nomeou Ruys-
dael da Fonseca Saraiva. n9 403.731,
para exercer o cargo em comissão de
Procurador-Assistente, 5-C, tendo em
vista que a posse não ocorreu dentro
do prazo legal.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA GUANABARA	 -

N9 2.330, de 25-11-65 — Determina
que a dispensa, a pedido, de Ernani
de Assumpção Freitas, n9 303.263, da
função gratificada de Chefe da Seção
de Assistência Hospitalar (F), 3-F,
seja considerada a partir de 8-11-68,
e não conforme constou na DTS-
SRGB 2.285-68.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO PARA
N9 880, de 19-11-68 — Designa

Yolanda Terezinha Alves de Souza,
119 506.030, para exercer a função gra-
tificada de Encarregado de Turma de
Habilitação . e Cálculo (C), 8-F.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM SÃO PAULO
NO 3.617, de 14-11-63 — Designa

, Paulo Augusto de Azevedo Antúnes,
n9 108.104, para exercer a função gra-
tificada de Assistente de Clinica Mé-
dica (T),'3-F, na coordenação de As-
sistência Médica.

N9 3.620, de -18-11-63 'o-e Designa
Camilo Vitória da Silva Filho, núme-
ro 424.543, para exerre a funcão gra-
tificada de Informana3-TIabilitador
(1), i-F, na Coordmaçáo de Seguros
Sociais.

145 1.819, de 21-11-68 — Exonera,
pedido a contar de 8.11.68, Dorot
Dias Costa Lopes, no 303.735, do car
em comissão de Chefe de Serviço S
cial (F), 5-C.

N9 1.821, de 21-11-68 — Nome
Maria Luiza Sabóla Antunes, núm
ro 418.843, para exercer e ceigo e
comissão de Chefe de Serviço Soei
(F), 5-C.

No 1.826, de 21-11-C8 — Nome
Terezinha Miracy Canini Avila, n
mero 303.640, para exercer o cai
em comissão de Chefe da Oficina d
Reabilitação, 9-C, no Serviço Regi
nal de R:eabilitação.

N9 1.840, de 25-11-68 — Exoaer
Lauriano Gomes de Almeida, núm
ro 601.009, agregado, do cargo em C
missão de Diretor dc Divisão de Ad
ministração Geral (T), 7-C.

No 1.842, de 25-11-68 — Nome!
Cláudio Massetti, O 506.38.?, par
exercer o cargo em comissão de Dire
tor de Divisão de Administração Ge
ral (T), '7-C.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM SANTA CATARINA
NO 1.091, de 4-11-68 — Dosigna Pe

dro Ivo Mira Gomes, n9 612.461, par
exercer a função gratificada de Chef
de Procuradoria (T), 4-F.

NO 1.103, de 14-11-63 — Retifica a
DTS/SRSC 1.040-68, publicada no
BS/INPS 210-68, no sentido de dis-
pensar Myriam Costa Richard, núme-
ro 407.780, da função gratificada de
Encarregado de Turma de Revisão e
Julgamento (I), 11-F, e não conforme
constou, e designar Jerônimo Venân-
cio das Chagas, n9 607.272, para exer-
cer a referida função gratificada.

Relação INPS n° 202-68
PORTARIAS

GRUPO DE PESSOAL LOCAL
N9 461, de 3-12-68 — Exonera, a

pedido, a contar de 1-2-6o David Ri-
beiro de Alcântara, n9 305.826, do car-
go de Oficial de Administração, ní-
vel 14.

N9 462, de 3-12-68 — Exonera, a
pedido, a contar de 24-1-67, Terezinlu
de Jesus Aguiar, no 111.319, do cargo
de Técnico Auxiliar de Mecanização,
nível 9.

NO 463, de 3-12-68 — Concede apo-
sentadoria, por incapacidade. a Anto-
nio Francisco da Silva, n° 702.617,
Mestre, nível 14.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM ALAGOAS

No 17, de 27-11-68 — Concede apo-
sentadoria, por tempo de serviço, 'a
Antenor Correia Serpa, W 300.593,
Médico, nível 22.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NA GUANABARA

No 633, de 26-11-68 — Concede apo-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Ovídio Fernandes Romeiro' Gama,
n9 208.429, Prático de Farmácia, ní-
vel 11.

N9 634, de 26-11-68 — Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a Arin-
da Arma dos Santos, no 602.561, Te-
soureiro-Auxiliar de 1o Categoria.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM MINAS GERAIS

No 162, de 22-11-68 — Exonera, a
edido, a contar de 3-2-68, Epaminon-
as Alves dos Santos Júnior, niLne-
o 211.054, de cargo de Escriturário,
fvel 10.
No 163, de 25-11-68 — Exonera, a

edido, a contar de 23-5-68, Ana Ma-
la Brigido de Souza, no 215.440, do
argo de Escrevente-Datilógrafo, ni-
el 7.
No 164, de 25-11-68 — Exonera, a

edido, a contar de 17-6-68, Helbert
e Oliveira Coelho, n9 420.662, do car-
o de Fiscal de Previdência, nível 17.
No 165, de 25-11-68 — Concede apo-
ntadoria, por tempo de serviço, a
Ma de Paula Pereira, no 302.050
édico, nível 22.	 le

No 137, de 25 .. 11-t'.3 — Concede apo-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Isabel Machado cia Silva, no 601.193,
Oficial de Administração, nivel 14, fi-
cando, retificada a Pi-RM.GG 145-68,
publicada no BS.INPS 210 de 1968.
• NO 168, de 25-11-53 — Csncede apo-
sentadoria, por incapacire, a Vicen-
te Expedito Sá, n 9 1,.3.6,5% Escreven-
te-Datilógrafo, nível 7.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM ALAGOAS
149 341, de 27-11-86 — Dispensa

Maria Sebastiana Earbosa Rios, núme-
ro 414.895, da função gratificada de
Encarregado de Setor (I), 11-F, na
Coordenação de Serviços Gerais e Pa-
trimônio, e designa Maria José Tenó-
rio de Medeiros Porangaba, n9 414.229,
para exercer a referida função gra-
tifacada.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO AMAZONAS
NO 378, de 12-2-63 — Designa Mário

Zuany, n.9 214.386 para exercer a
função gratificada de Encarregado da
Turma Auxiliar de Arrecadação da
JJR (C), 8-F, ficando, sem efeito a
DTS 332-68.

No 403, de 22-3-63 — Designa Rai-
munda Bezerra Lima, n o 111.045, para
exercer a função gratificada de En-
carregado de Turma de Fiscalização
(C), 8-F.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM MINAS GERAIS
NO 2.907, dê' 22-10-68 — Dispensa,

a pedido, a contar de 1-10-68, Antônio
Pereira, n9 103.556, da; função gratifi-
cada de Chefe da Seção de Fiscali-
zação (B), 6-F.

NO 2.909, de 22-10-68 — Designa
José Rodrigues de Moura, n9 420.664,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Fiscalização (B),
6-F.

No 3.010, de 12-11-68 — Altera a
redação da DTS 2.501-68. que passa
a ser a seguinte; Exonera, a pedido,
Saulo de Brito Ramas, n° 402.031,
agregado, do cargo em comissão de
Agente em Montes Claros (I), 10-C.
SUPERINTENDÊNCI.: REGIONAL

EM PERNAMBUCO
NO 1.736, de 27-11-68 — Dispensa,

a contar de 5-9-68, Maria José Falcão
Rodrigues, no 608.900, da função gra-
tificada de Chefe da Seção de Conta-
bilização, 6-F, no HGV, tendo em vista
concessão de licença para trato de in-
terêsse particular, conforme publica-
ção no BSL 185-68, e desi gna Fran-
cisco Pereira da Silva, no 606.467, para
exercer a referida função gratificada.

Retificações
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N9 503, de 28-11-68 — Concede apo-
sentadoria, compulsoriamente, a João
Jorge Ferriche, n9 306.732, Médico, ní-
vel 21, a contar de 9-4-68. -

N9 504, de 28-11-68 — Concede apo-
sentadoria, compulsoriamente, a Mário
Pinto de Avelar Ternandes, no 106.096,
Médico, nível 21, a contar de 29-3-68.

NO 505, de 28-11-68 — Concede apo-
sentadoria, compulsoriamente, a Fran-
cisco Antônio Pereira, n9 606.402,
Atendente, nível 9, a contar de 3-4-68.

NO 506, de 28-11-68 — Concede apo-
sentadoria, por incapacYclade, a Décio
Adami, no 207.097, Dentista, nível 24.

N9 507, de 28-11-68 — Concede ap4-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Olavo de Siqueira Ferreira, número
303.502, Procurador de lo Categoria.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO CEARA
NO 1.111, de 12-11-68 — Exonera, a

pedido, Onofre Sampaio Cavalcante,
n9 209.589, do cargo em comissão de
Superintendente Médico (C), 5-C, e
nomeia Antônio Batista Fontenele
Filho, no 309.491, para exercer o refe-
rido cargo em comissão.
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Relação INPS n° 124-68
No Diário Oficial (Seção I — Parte

II), n9 143, de 27-7-68, pág. 1.666
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

EM MATO GROSSO
Onde se lê: N9 9, de 13-5-68; leia-se:

NO 10, de 13-5-68.
Onde se lê: No 10, de 10-7-68; leia-

se: No 11, de 10-768.

Relação INPS n9 150-68
No Diário Oficial (Seção I — Parte
II), no 227, de 2511-68, págs. 2.673-4

Onde se lê: Coordenação do Pessoal
em Pernambuco — Superintendência
Regional em São Paulo; leia-se: Coor-
denação do Pessoal em Pernambuco
e_ N9 85, de 13-8-68 — superintendên-
cia Regional em São Paulo.

Reloção . INPS n9 153-61
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM MINAS GERAIS

Onde se lê: N9 2.571, de 22.-68;
ia-se: No 2.571, de 22-8-68 — 101.009.
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Relação INPS n o 196-68

No Diário Oficial (Seção I - Parte
II), n9 228, de 26 de novembro de 1968,

.	 páginas 2.685-6
Do Presidenta

Onde se lê: N 9 :335, de 18-11s68 -
Roque Eloi Pompilio pereira - José
Leão Rodrigues }faro; loja-se: N 9 325,
de 18-11-68 - Regue Eloi Pompílio
Perreia 4- José Leão Rodrigues Raro.

Onde se lê: N9 328, de 18-11-68 -
Enato de Oliveira P,odrigues; leia-se:
N9 328, de 18-11-68 - Renato de Oli-
veira Rodrigues.

tiliegrafo, nível 7, matricula 1.509.064,
para aubnituil a Encarregada da Tur-
ma de Centralização e Lançamentos

"DRL), da Seção de Registro Analí-
tico (DER), da Contadoria Regiona:
(DFU), da Agência Metropol:tana de
Brasília, do Quadro da Administração
Central e órgãos Locais, em seus im-
pedimentes eventuais.

N9 2.401' - Aposentar, no Quadro
da Administração Central e órgãos
Locais, de acôrdo com o artigo 176,
inciso III, combinado com o artigo
178, inciso III, da Lei n9 1.711, de
23 de outubro de 1952, José Borges
de Carvalho Filho, Cozinheiro, nível
B-8, matricula n 9 1.058.081.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2 . P G5, de 12 de dezembro de
19-10, tendo em vista o disposto nos
artigos 19 e 49 da Lei 2.123, de 1 de
dezembro de 1à53, bem como, as Ins-
truções n 9 69-53, e considerando o
Ven. Acórdão proferido pela Egrégia
19 Turma do Tribunal Federal de
Recursos, na Apelação Cível n9 12.544,
de que cogita o processo 119 33.204,
de 1968, resolve:

N9 2,402 - Considerar definitiva-
mente enquadrado, na 29 Categoria
da carreira de Procurador, na Parte
Permanente, do Quadro do Pessoal do
IPASE, Nelson Alberto Machado, ma-
trícula n9 1.900.045, ponto n9 40,
com as mesmas prerrogativas e im-
pedimentos dos Membros do Ministé-
rio Público da União Federal. 	 •

A presente Portaria vigora a par-
tir de 3 dezembro de 1953 e até 24
de fevereiro de 1961, data em que se
deu' a aposentadoria do citado ser-
vidor.

O Presidente do Instituto de Pra-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artig-o 17, do Decreto-
lei n9 2.835, de 12 de dezembro de
1940, e tendo em vista o Ven. Acór-
dão proferido pela Egrégia 1 9 Turma
do Tribunal Federal de Recursos, na
Apelação Cível n9 12.544, e face c
conttante do processo n 9 33.201-63,
resolve:

N9 2.413 - Considerar definitiva-
mente aposentado nos têrmcs do ar-
tigo 131, item I, 'da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, COM os pro-
ventos de Procurador de 19 Procura--
daria, Nelson Alberto Machado, ma-
trícula n9 1.900.015.

A presente Portaria vigora a partir
de 24 de fevereiro de 1931. Finr1
sem efeito as Portarias ns. 679-11,
1.5e3-63 e 532-6'7.
PORTARIAS DE 2 DE DEZEMBRO

DE 1938
O Presidente da Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artiaa 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve;

N9 2.407 - Designar Yolanda dos
Santos Leitão, Escriturário, nível 10-
3, matrícula n9 1.910.722, para exer-
cer a Função Gratificada, símbolo
16-F, de Auxiliar de Gabinete do De-
partamento de Previdência (DP), da
Quadro da Administração Central e
õrsecs Locais.

N9 2.408 - Dispensar, em virtude
de haver sido designada para exer-
cer outra Função Gratificada, Ya-
landa dos Santos Leitão, Escriturá-
rio, nível 10-3, matrícula n9 1.910.722,
da Função Gratificada, símbolo 17-F,
de Encarregado de Turma de Confs-

renda e Partilha (PBK), da Seçã(
Central de Beneficiários de e-Pecii1i1
(PS13), da Divisão de Seguro Sacia
(DPS), do Departamento de Previ.
ciência (DP), do Quadro da Admi.
nistraçãe Central e órgãos Locais.

N 9 2.409 - Designar Elea•lieratina
Moreira de Oliveira, Esciiturário, ni-
vel 10-13 matricula n 9 1.911. 5192 para
rancor a Função Gratificada s'nusoll
leale de Encatreeado de Turma cio
aoeferencia e Pai Cilha (YBK.), da Se-
(sia Centeal de Beneficiários de r e-

,eulio (P6L) da Divisais de Seguro So-
cial (DPS),' Co Dspartamento no lere-
-g :dee:eia (DP), do Quadro da Achei.

a •já o Central e órgeos Locais.
N9 2.410 - Dispensar em vetada

ele hasier sido desienada para caiescer
ellt: a Funetio Gratificada, Elza Breai-
lia eloesira, de Oliveira, Escriturário
nivel 10-13 matricula n 9 1.911.292 da

ço cratificada, sirnbola 6-17, de
Au:: liar cie Gabinete da Departamen-
to cie Previdência (DP) do Quadro
da Administrasaa Central e Wea-38
Locais*.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÈNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

Relação ti° 231-68
PORTARIAS DE 23 DE' NOVEMBRO

DE 1968
O Presidente do instituto de Previ-

dência e - Assistap cia dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
-Lei n9 2.865, de 12 de dezembro d.e
1940, resolve:

N9 2.391 - Exonerar, nos têrmos
do incisa II, do artigo '15, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952, Hil-

ton Vicente de Almeida Carvalho,
Atuário, .nível 22-C„ matrícula n 9 ..
1.930.844; do cargo, em comissão,
símbolo 4-C, de Chefe de Divisão
Atuarial (DPA), da Presidência (P),
do Quadro da Administração Central
e órgãos Locais.

N9 2.394 - Retificar a Portaria n9
1.509, de 29 de julho de 1968, publi-
cada no Diário OficUa de 6 de agõsto
de 1938 e no BI-15318, que passa a

ter a seguinte redação:
"Exonerar, a partir de 19 de de-

zembro de 1963, de acôrdo com o ar-
tigo 75 inciso I, da Lei n 9 1.711, de

28 de outubro de 1952, Theophilo Bar-
- bosa Elias, matrícula n9 1.047.730, do

cargo dei Escrevente Datilografo, ní-
vel 7, do Quadro da Administração
Cential e órgãos Locas."

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e, Assistência dos Servidores
do Est:ides usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17 do Decreto-
-Lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e de acordo cem o Parecer n9

575-H, de 6 de outubro de 1967, pu-
blicada no Diãrio Oficial de 13 de
outubro de 1967, do Senhor Consultor
Geral daa República, resolve:

N9 2.395 - Escorierar, "ex-offeiro".
a partir 'de 19 de janeiro de 1961,
'Márcio Dermeval da Fonseca, matri-
cula n 9 2032.400, do cargo de Escri-
turário, nível 8-A, do Quadro da Ad-
ministração Central e órgãos Locais.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17 do Decreto-
-Lei n9 2.865, de 12 de . dezembro de
1940, resolve:

N9 2.396 - Dispensar, a pedido de-
corrente de opção, Dimas Campos,
Médico, nível 21-A, matricula n9 .....
2.119.951, -cujo nome constou das re-
lações anexas à Instrução n9 6062,
publicada no BI-13862, por ter sido

amparado,pelae Lei n9 3.967 de 1961,
em virtude de estar incorrendo em
acumulação proibida pelo artigo 97,
inciso IV, da Constituição Federal.

N9 2.397 - Exonerar, a pedidos a
partir de3 de outubro de 1968, _de
acôrdo com o artigo 75, inciso 1, da
Lei n9 12711; de 28 de outubro de
1952, Luiz Carlos Werrés, matrícula
n9 1.072.736, do cargo de Escriturá-
rio, nível 18-A, do Quadro da Admi-
nistraçaoCentral e órgãos Locais.

N9 2.398 - Homologar a Ordem In-
terna de Serviço n 9 ADF-282, de 8
de novembro de 1968, que designou
Elcy Ferreira campos, Escrevente Da-

TEMPO INTEGRAL

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, E

Agencia I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

REGULAMENTO

DIVULGAÇÃO N' 1015

Preçot NCr$ 0,30

A VENDA

Na Guanabara

CI'eaSSNS DE SERVIÇO DE 29 Dl?,
NOVEMLRO DE 1953

O Diretor do Departamento de A.
pacasito cie Capital usando das atra.
ouiçtesa que lhe confere o artigo 82
do Decreto-lei n9 2.865, de 12.12.46
e tendo em vista o que determina 3
inseruçao n9 75-66, recair e:

IsI9 269 - Designar Luiz G'snetesa
Amarias Oficial de Administração
rei 14-B, matricula n9 1.911.351, pon-
to n9 5.155 para substituir Ivo Mon-
teiro Martinez Arquiteto nivel 21-A
matricula IV 2.125.469, ponto n9
15.994, na •Funçãa Gratificada Sena
bolo 1-F de Chefe do Gabinete (CDA)
do Departamento de Aplicação de Ca-
pital (DC), da Quadro da Adminrs- -
traçar,- Central e ceigiecs Locais, nos
SOUs impedimentos eventuais.

15 9 270 - Designar Marly ~na.
litCS Pereira do Lago, Escrevente-Da-
tilografo nível 7, matricula
1 382.422 ponto 119 9.609 para subs.
tituir Luiz Gonzaga Amorim O1'e;a1
ele Administraolto nível 14-B, matri-
cula n9 1.911.331, ponta 119 5.155 na
Função Gratificada Simbolo 4-F de
Chefe da Seçieo de Propostas Dnobi-
hárias (CLP) da Divisão Imabilleria
(DCD, do Departamento de Aphcaeão

('apita! (DC), do Quadro da Ad•
inerstreção Central e órgãos Locais
nas SellS impedimentos eventuais.
ORDEM DE SERVIÇO NO 60 DE

27 DE NOVEMBRO DE 1968
.0 Diretor do Departamento de Pre-

vidência usando da atribuição que lhe
confere o artigo 82, do Dercetia-lei n0
2.865, de 12 deedezembro de, 1940 con-
siderando o dieposto na Instrução 119
75 de 26.5.66 resolve:

Designar Francisca Barbosa Pinto,
Escriturária nível 10-B, matricula ..
1.910.586 ponto n9 3.330 para subs-
tituir Oriente Silveira, na função Gra-
tificada, s'mbolo 2-F, de Chefe da Se-
ção de Estatística (PAE) da Divisão
Técnica Atuarial (DPA) em seus im-
pedimentos eventuais.
DEPARTAMENTO DE PREVIDÈNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 29 de novembro de 1958

Guanabara
Proc. n9 28.241_60 - Joeé da Silva

e outros - Indefiro o pedido de fls.
1-2 constante do processo n 9 28.241 e
O de fls. 1 do proc. MF-63.198-51, e
em seguida, arquive-se.

Maranhão
HEE, 26.107 - Zefernee mar-

ques de Carvalho - Indefiro o re-
querimento de fls. 71 formulado por
Maria da Penha Aquino de Carva-
lho, por falta de amparo legal.

Gitána'oara
HBP - 46.740 - Francisco Luiz

de Faria . - Homologo a nabilitaçaa
de D9 Olinda Eufrasio da Rosa, à per-
cepção da pensão vitalicia.



(três)' meses de seus novos vencimeno com os proventos do nivel 14, propor-
1n19 1.729 - Tendo em vota o oue

euritibso •de acôrdo com o artigo 100,
nciso I combinado com o artigo 101,

nediante a percepção de seus proven- pectivas, a saber:

,_____
Feias João -e, investi-ln na função ju	 enho d	 1967, o cômputo nos aen-
gratificada de Encarregado do Ar- tomentos. individuais do botivo Ra-
nazém de Conceição do Rio Verde, mel D'Avilla Matos, vinculado à Agêri-
símbolo 11-1P. Pague-se-lhe a ajuda cia do Rio, do tempo decorrido entre
le custo regulamentar eqüivalente a a data da sua dispensa do extinto
1 (três) meses de seus novos amai- DNC-30-6-19 atO 30-6-49. para eleito
nonos, oneos as noceoorrias passogens• de aposentadoria.	 Em Coneedienela
119 1.715 - Temi° em vista o que dessa averbacão e tendo em vista a

ronsta do processo n9 1.941-63, remo- Ordem P. 67-2.012, de 14-12-67 que
,or da Administração Contrai para, a	 o promove, na classe de Oficial de
Agência da Bahia, o Classificador de Administrarão, do nivel 12 para o
ealé, nível 14, Paulo da Silva Campos 	 nivel 14, fica alterado o ato de sua
?., inveztalo na função gratificada de aposentadoria, para considerá-lo apo-
Clor1e da Soa.° de Claseificação, sim- sentado, na forma elo artigo 164, In-bolo 6-F.	 Pague-se-lhe a ajuda de ciso I, combinado com o artigo 167,.';uoto regulamentar, eqüivalente a 3 do Estatuto dos Funcionários do IBC,
os maisInais as necessárias passagens. 	 cionais a 23 (vinte e três) e29 (vinte

e seis)	 anos de peryloo, a Partir de3onsta do processo n9 00-87, aposen-	 16-1)-66 e 20-441, respectivamente,
Or, a partir de 1-9-68, o Servente, acrescidos da gratificação de 4 (alia-eivel 5, José &varino, dske Agência de 	 tio)	 qtlincelênios, A radio de 20%

(vinte- por cento) sébre o referido rd-
poiso I, letra "b", da Constituição, rei, nas bases previstas nas leis res-

LEIS	 Proventos	 ,	 Qüinqüênio
. •	 - . .

141 4.863-65	 '	 	 141,83	 37,00 •

Ner$
I.	

Neli

Lei 4.863-65 	 -	 147,20
1	

38,40	 •
.

Lei 4.863-85 	
e	 . 	 .i	

151,33	 I, 40,00	 .

Decreto-lei .81-86 	 	 187,06• 1
	50,00

Decoeto-lei 81-66 	 	 2/146

.	 „.	 .

,	 I	 ' 50,00

Lei 5.368-67 	 •	 253,75
1	

60,00

Caio de Alcântara Machado.	 _

.	 .

119 1:864 - Tendo em vista, o que 7 ,-11-68,10opMeraaraddai
onsta do processo n9 31.916-68, alto- "

mista do Processo n9 25.501-68, apo- anos de serviço -à razão de 1/35 (hum
entar compuIstoriamente, a partir de trinta e cinco avos) por ano, calcula-

tecife, de acdrdo com o artigo 100, base de 30% (trinta por cento).-

10180 .11, da Constituição, mediante 	 -•	 ,
percepção. dos proventos proporcio- 	 Conselho Deliberativo -

ise de 30% (trinta por cento). Para nárias do Conselho Deliberativo nos

of.---

PORTARIA DE 21 DE NOVEMBRO	 de acôrdo com o artigo 113, do Esta-
DE 1988	 Luto dos Funcionários do IBC.

O Presidente da' Diretoria do uns- 	 N9 1.872 - Tendo ern visto o que
ituto Brasileiro do Café no uso de conoto do processo n9, 22.334-68, apo-
usa atribuições legais, resolveu: 	 sentar compulsbriamente, -a partir de

ors clvea Cieleaé,Âniêvnel_.
eia de Niterói, de aoôrdo 'com og ar-ar para 5-8-68, a data da aposen- Ligo 100, Inciso /I, combinado com o

suloria, objeto de. Ordem P.68-1.074, artigo 101, inciso II, da Constituição, dose 5-8-68.	 • mediante a pércepGão dos proventos
Ne 1.669 - Tendo em vista o que	 proporcionais a 32 (trinta e dois)

1,8-68, o Contador, nível 21, Monoel dos sébre os vencimentos do nivel 9,
'emendes da, Silva, da Agência do acrescidos de 6 (seis) qüingiiêntirs na

rielso II, combinado com o artigo' 101, Calo de Alcântara Machado. 	 i

ais a 33 (trinta e três 	 anos de ser-	 IIço, à razão de 1/35 (hum trinta e	 Me 'Ulmos do artigo 15. da Peso- 1
Inço avos) por ano, calculados só.- lução n9 1.999-68 de 22-2-88, o pro- 1
roe	 os 'vencimentos	 do	 silvei	 21, cesso relacionado acha-se em • pauta 1
orescidos de 6 (seis) qüinqüênios na de julgamento para as sessões ordi- i

!eito da presente aposentadoria foi dias 2 - 8 - 9 - 15 - 16 - -22 - 1
nnPute.do, em dtebro, 1 (hum) Rem. 23 -o 29 e 30, de janeiro de 1989, ta. 1
,, Ao lipertma. offtioffilal	 rttait itanfrriffin	 10	 horas	 (dez horest..	 na	 Nata	 dott,

ti
ci

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

Quarta4eira 10

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

PORTARIAS DE le DE DEZEMéRO
.	 DE-196a

e O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do eteté, no uso de
suas atribuições legais, resolveu:

1n19 1.694 . - Rascado no artigo 164,
Inciso II, do Estatuto dos Funcioná-
rios do IBC e tendo em vista o que
consta do processo n9 8.725-68, apo-
sentar o Estatístico, nivel 22, Walde-
mar de Souza Borges, da Administra-
ção Central, de acôrdo com o artigo
109, inciso 31, do citado Estatuto, me-
diante a percepção de seus proven-
tos integrais, atribuídos ao nível 22,
acrescidos de 20% (vinte por cento)
e de 7 (sete) qüinqüênios na base de
OS% (trinta e cinco por cento).

N9 1.696 - Tendo em vista o que
'consta do processo n 9 38.898-63, apo-
sentar, a partir de 1-11-68, o OlIcial
de Administração, nivel 12, Eva
Edméa do Carmo Carvalho, da Agèna
eia de Sko Paulo, de Acôrdo com o
meigo 100, inciso I, combinado com
o artigo 101, inciso I, letra "b", da
Consumição, enearante a peecopçao
de seus proventos integrais, atriouolos
ao nível 12, acrescidos de 1 (hum)
qiiinqüenio na base de 5% (cinco por
cento).

N9 1.702 - Tendo em vista o que
-consta do processo n9 2.020-68 - rá-
dio, dispensar de, função gratificada
de Chefe da Seção de Fiscalização
do Pôsto de Fiscalização de Foz do
Iguaça, símbolo 10-F, o Fiscal de Co-,
rnerciaiização de Café, nível. 12, Joa-
quim Pires, a partir de 28-2-67 e,
designa, a partir da mesma data, para
a vaga decorrente, o Fiscal de Comer-
cialização de Café, nível 12, Laercio
Deite da Silva.

N9 1,703 - Tendo em . vista o que
'consta do processo no 2.020-68-rádio,
Investir na função gratificada de Che-
fe do Peat° de Fiscialiaoção de Foz do
Iguaçu, símbolo 5-F, O Fiscal de Co-
raercialização de Café, uivei 12, Joa-
quim Pires, a partir de 28-2-87. ..

1q9 1.706 - Tendo em vista o Re-
gimento do 113C, aprovado Pe lo te-
Creio n9 385, de 20-12-61, o disposto
na Lei n9 1.741, de 22-11-52, no ar-
tigo 60 da Lei rt9 3.780, de 12-7-60,
no Decreto n9 990, de 14-5-62 e ha.
geada nos pareceres constantes do

processo n9 14.902-07, assegurar, ao
, Piscai de Comercialização de Café,
taivel .16, João Reynald0 Silva, da
'./egência do Rio, em virtude de ter
'exercido cargo, em coMiosãO, Por Pe-
ríodo consectitivo superior a 10 (dez)
132106, o vencimento eqüivalente ao
'ator do símbolo 8-0, correspondente

ao cargo, ene comissão, de maga' pa-
drão por Me exercido, com efeito a
-partir de 14-3-82. 	 ..

149 1.709 - Tendo em , vista O que
'Consto do processo n9 43.211-68, in-
vestir na função gratificada de En-
carregado do Armazém de João Pes-
soa, subordinado à Agência do Re*
cife, símbolo 13-F, o Datilografo,. ni-
V el 9, Mauricio Craveira -a partir de
17 de outubro cle 198,

119,1.710 - Tende em vista o que
acouta do processo n9 30.301-68. ano-
sentar o Agregado, símbolo 16-F, Ano

-torno José de Souza, da Usina de Por-
clüncula.. de abôrdo com o artigo 100,

- Inciso UI, combinado com o artigo
101, inciso I, alínea "a", da Constitui-
ção. mediante a ,percepção de seus

• proventos integrais, correspondentes
ao símbolo 16-F, acrescidos de 8 (seis)
qüinqüênios na base de 30% (trin-
ta por cento). Para efeito da presen-
te aposentadoria foram computados,
em dderto 3 (três) 'Periodos de liceu-
ta especial, não uenfruidos de acér-
Oo com o artigo /13, . do Estatuto dos
runcionários do . Me.

249 1.713 - Tendo em vista o que

ka
tista do processo nit 44.782-88, digo

sar, a pedido, da funçao gratifie
de Encarregado do Armazeno de

eição do Rio Verde, idmbolo 11-P,

tos integrais, atribuídos ao uivei 5,
acrescidos de 1 (hum) qiiingüúnio na
base de 5% (cinco por cento).

119 1.730 - Tendo em vista o que
consta do processo n9 34.456-68, au-
torizar, de acôrdo com o disposto na
Resolução n9 678 de 20 de abra de
1967, da então Junta doinistratIva e

• TAfl si ia-

Conselho Deliberativo do Instituto
do AçOcor e do Alcool. na Praça
Quinze de Novembro, 42 - 89 anelar
Rio de Janeiro - Estado da Gua-
nabara, além dos adiados das fies.
skes anteriores.

PROCESSO FISCAL
Estadá de pe.no)ilbucc

Processo; O..I, 453--20,
Autuada: Usina Treze da	 -

Depósito de Caruau.	 _-
Assunte: Recurso ove-o-r" -

Infração aos futicas: i,	 3 41, 68
e e9 . paraoiaio tin:eouo 1.rei-ido-14
119 1.01, de 4-l2-1,

Relator: Arrigo	 ralczno

- COMISS(O EXi:CUTILÂ
DO SAL

itEsoixç.ko N

Dispõe °Vibre o Itegts7'0	 PiC:‘2.t10-
1-es de Sal e ã711131:2ii:J tie cL

•cristallzaçã.o e da ou:, as peetooto,-
cias,
A CcraLão Enuuti •ia do

do das atridu.çe,33 (11.ni	 o 4....11-
feridas peio n;cre:o-izi IV? 	 ,ü. 23
de fevereiro de 1961, e i.idi cm
ta o que consta do	 P1-1';-C8
e da ata n9 .21-OS, de 6.11.63, reeal.e:

Ara lo Estão sujeitos ao loget:o
na Coroas -4o Executiva do Oal, es pi-
dutares de sal, quer o proaleo ;ora
obtido por evapc:ravão eiar, p.,pr
traçáo de jazidas minerais ou por
quaisquer outros proce_sco.

Art. V ,c) pedido de xeoLitro ssA,
feito pelo. intereseado, ou procurador
davidamente haeilitado, e dirigedo ao
Vice-Presidente Executivo da Como-
são Executiva do Sal, na Avenida Rio
Branco, número 311, 89 andar, Rio de
Janeira Estado da Guanabara.

AeN 39 O pedido deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

I - Titulo hábil de propriedade do
terreno da salina ou do direito de
explorá-la, Inclusive licença do Comi-
rito da União, no caso do terreno de
marinha;

XL - Planta geral da, situação da
salina, em duas vias, original em pa-
pel vegetal e a Cópia hellografica, em
escala do 1:1.000 a 1:10.000, figuran-
do:

a) área total, dentro da qual está
encravado a salina;

b) área total a 'ser explorada, as-
sinalados o contõrno da salina, e as

versas áreas que constituem o p eo-
cesso de produção;

e) vias de acesso;
Pontos de referência Importa:1-

;
e) área disponível para eventual

expansão;
I) assinatura de profissional regis-

trado no Conselho Regicural de nage-
aria e Arquitetura (CREA).
III - Projeto de salina.
eV - fluxograma e desclaao su-
iria do processo de produção,
3 - Demonstrativo da ope.:agrco

economic0-1-Mancs1ra, conforme mo-
dê10 a ser baixado com as instruções
refeeidas no artigo 109

Art. 49 Quando se tratar cal explo-
ração e recuperação de sal (Naci) de
minério, serão obdecidas a. reinmas

artigos 29 e 39, no que forem opil-
áveis.
Art. 59 Se o requerente fôr pessoa

uridica, será feita prova de sua re-
tilar organização, a qual deverá se"

•empre atualizada, com apresentação
e contrato Imolai, ata de aissornbiOla
e constituição e estatutos, e suas a/-
eraÇões, devidamente registrados nas
partições competentes.
Art. 09 Se oprovado pela CRS o

rojeto referente ao pedido de regia-
°, o requerente receberá uma via
ellogrifica das plantas, devidamente
Utentioada, eOnt-gtdo a dec larsigie de
aver sido concedida° registro,
Art. 79 Nenhuma alteração poderá
requerente fazer nos projetos aprO-

os pela CES. nem poderio as res.
vas obras divergir dos tnesn1oe
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subordinado à Subagência de Vargi-
nha, o Fiscal de Comercializ não de
Café, nível 12, Engard Fedo) Fer-
reira.,

N9 1.714 Tendo em vista o que
conoto, do processo n9 44.782-68, re-
mover da Agência do Rio para a
Subagencia de Varginha, o Fiscal de
Comercialização de Café nível 2



' Art. '8° Quaisquer Inodificaçõ •s que!
tun produtor de sal desejar intiLeta•-1
Mür nas dimensões ou nas instaleeo
de seu estabelecimento„ já registrado
deverão ser requeeidaS à CE( obser-
vando-se, no que fôr aplicável, o dis-
posto nos artigos 29 e 39 • -

Parágrafo único. A confecção das
plantas de modificação deverá obe-
decer às seguintes convenções:

Parte existente — em preto:
Parte a destruir — em amarelo; •
Parte a construir — em vermelho.
Art.' 95 Enquanto não forem defi-

nidos os índices de produtividade das
diversas regiões salineiras, a CES to-
ituaM per base no julgamento dos pe-
didos de registro de salinas novas eu
de acréscimos de área de cristaliza-
ção, tv produção média dos últimos dez
anos na respectiva região salineira.

Art..: 10. A Vice-Presidênc i a Execu-
tiva baixará as instruções comple-
mentares. para a fiel aplicação desta
Resolução.

Art. 11. 03 produtoreS de sal não
registrados na Coinis-ão Ex:eiitiva

ou .cujos estab:ldn1ent 0 4 funcio-
narem em desacórclo com o registro
efetuado, não
de concessão de fnanceÀmnto, assis-
tência técnica. . elinuuk lis aia, M-
centivos e demais feeilidades oficais.

Parágraf único. Alem (1!) diSpD t.t)

neste artige, poderá a CEee se enten-
der necessário ou conveniente. ciotar
ás medldas constantes da alinea n do
artigo 1 Q do Regimeni o Interno ape-.)4-
vado pelo Decreto n°. 62.0e7, de 5 de
janeiro de 1968. •

Art. 12. Esta Rese.luçãe eni-.rará em
vigor na data de sua. publicacão. re-
vogadas as de números 24-til. de 17
de junho de 1963, 43-63, de 11.3.63,
26-66, de 28.7.66, do extinto IBS, e
8-67, de 20.9.67, e demais disposições
em contrário.

Sala das Sessões - 6 dé nowinbro de
1963. —•`• Edmundo de Macedo Soares
e Silva. Presidente.
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O INTERIOR

.1) supervisionar a elaboração da..4
prcpc.-tas de orçamento programa e
de caixa dos recursos integrantes dó
Sisma rinanceiro do Saneamento:
re.speitadas Os /termas vigentes e a

nic-o-administrat ivo das ent:ctict , s til- orientação do (lega() central de orça-
tegrantee do Sistema;	 mento cio BNII;

e) promover as condições e 0.=',	 a) promover as medidas mee=sea-
rias	 eletivaçao das operações denecessários ao cumprimento de sua;

finalidades e exercer outras tt !ivida- conceseão d	 financiamentoe bein
des que lhe sejam conferidas itIa Di- ermo acompanhar e controlar a exe-
reteria.	 ' coção dos contrates firmados:

, TiTuLo	 ln'promover o aperleicoamento téc-.
nico-administrativo do pesecal	 Su-

Da Organização	 perintendência e das entidades .com-
4. A ' Superintendência do ' Sistema Perientes do Sistema Iinanceee de.

Financeiro do Saneamento será diri_ Saneamento; igida por um Superintendente ao qual	 i) expedir Orentações de Serviço
ficarão subordinados os seguim os 'se- que disciplinem as atividades esprci-
toros;	 ficas da Superintendência:

j) apresentar à Diretoria:
Progra-	 — relatórios e prestações de contas

referentes às atividades da Superas-
écnico tendência;

convenios e contratos de
disso para aprovação, inclusive os de
natureza especial, bem como sugerir
modificações e rescisões:

proposta. do Regimento Interno
do órgão e suas modificações,:

efetivação das respectivas operações,
bem como accmpanh2.r e ,conixolar a
execução dcs ccntratos firmade,o

h) promover o aperteiccafunfe de

c eu pessoal e melhoria do padrão téc-

maçao
Asseseoria de Ccntróle

c) Assessoria Financeira
ch Serviço Juridito
e) Seção de Expediente,

TÍTULO In

Asessoria	
•

de Análise e

MINISTÉRIO D

nados ao Sistema Financeiro do Sa-
neamento;	 .

d) administrar a. execticão do Pro-
grama de Financiamento para Sa-

(")'• Conselho de Administração do nenmento do BNH, propondo tnectifi-
Manco Nacional de Habitação, em cações que se tornarem necessárias,
reunião realizada a 4 de setembro de bem como a realizacão de subproe•ra-
1968, usando das atribuições que lhe mas para sua efetivação:
síto .conferidas pelo art. 29 da Lei	 e) coordenar e supervisionar e. cria-
rr, 4.380, de 21 de agôsto de 1964. e -cao e gestão dos Fundos de Financia,Considerando a expansão do Pro- mento para Agua e Eggólo (FAE) de
grama de Financiamento para Sanea- natureza  reglanal, estadual e-ou inter-
Mento dentro da regulamentação municipal.
constante das normas baixadas para f) elaborar e controlar os orcamen.-
as suas operações;

Considerando a conveniência	
seremastos dos recursos 	 m aplicados di administrar a execucãe cio pio- das atividades da Superintenciencia.,

	

eni	 -	 •-	 . . -
estruturar devidamente a Suueriinen- pelo Sistema Financeiro do Sanea- grama de Financiamento para Sanea- .obsei'vando as disposições lepais apli-

i	 .
Ciência do Sistema Financeiro do Se-- mento;	 mento do BNH;	 caveis:

fieamento a fim de dar-lhe as condi- g) realizar Os estudos Indispesta- 1 ei coordenar e supervisionar a cria	 p) praticar todo-s o:: demais atos

ões de organizaçã.o necessárias reis à concessão ,de financianientes ção e gestão dos Fundos de Financia- necessários às atividades ordinárias da
t	 ao

%empenho de seus encargos, prtimovendo as medidas necessãrlas à mento para Agua e F;gõto; 	 Superintendência, respeitadas as Hun--

solve: - 
1. Ficam aprovadas a estrutura e

atribuições da Superintendencia do
iRstiema Financeiro do Saneamento.
'anexos à presente Resolução.

2. A Diretoria do Banco, stn. ato
.posterior, fixara a estrutura contple-
¡NOWA' da Superintendéneia. deu:ta-

La

ran 04do setores ora criados em uni-
.4aa de Menor porte, bem como de-
' sfrá lu correspondentes atribuições.
3. A Presente Resolução entra. ein

..gsw_ neite, date., revogando 3.4 dia-iios

sg—e.
oe,, em cpntrário e, em especial,

1,79 •
.sÓ de jelleirar, 4 de setembro de.

10	 — Illitha Trindo.de, Presidente.

sy

	

	 T.EN,UNCIA DO .S'IS'IAL4
41.rto Ali SANKAIIINTO

.,, ,psviltuTuRA li; ATRIBUIÇOIOT

Iror- ,	 .	 TíT111.0 I

Da. Kupefintendéve ia e soim fine .

•1. A Superintendência do sistema
kép doa Saneamento, criada

.4, W N9 2D-68 ea, unidade central
earrégada, do coordenas' e supervi-

t aX as atividades do sistema ri-
tanceiro do Salteamento. -
4. Aplicar-se-ão. no que couber, à
Uperintendência, -do Sistema Finais-
eipo do Saneamento, as normas le-
tt 13 regim'entais que disciplinam 48

dades centrais da estrutura do

S. Ç'Ornpet,e à, Superintendência, em
estreita cOopelleeãO cOni as demitais
;Iiiidades do PI‘ln:

44 00filefiar e supervisionar a
ttleçrto dag. entidades que compõem

•
1)

§latetna Financeira çlo Saneamento,:
0.vlaS tio itein 2 dtte RO n9 20-68.

estabe ecendo riebnas.e -instruções ci.uí,

Ogulamentein sas enes atividades;
.; e) regulamentar a aplicação dos re-
Orso8 inte untes de . SistemaFirian--

+ e>liftei . 14Sr 	 0 item 3 da Re nfl-

,.
!cebo 	 neamento, mobilizadas de

mero	 631 ....

RESOLUÇA0 DO CONSELHO DE
' ADMINISTRAÇÃO

RC N° 22-68

.	 .	 I	 Das Atribuições

ANCO NACIONAL DE	
c) assessorar a Diretoria do LNII,

B nos•	 mento.entendimentos caia entidades doi •1 5. Ao Superintendente do Sistema serviços técnices de pessoas ou de iir-
Financeiro do Sanea

HABITACÃO	 - mercado interrió e externo de capitais, i	 e"P'etei mas especializadas: 	 •
visando à obtenção de recursos desti- a) orientar e controlar a atuarão ---- proposta para. a requisição de

das entidades que compõem 0. seve servidores dos quadros do serviço pe-
ma Financeiro do Saneamento, esta- blico e das entidades paraestatals;
belecendo normas e instruções que 	 11 manter permanentemente Miar-re-
gulamentem suas atividades.; 	 usado o órgão Central de Planeja-

i)) orientar e controlar a aplicação mento e Coordenação ' do BNH:
dos recursos integrantes do Sistema 	 m 1 autorizar pagamentos, supri-
Financeiro do Saneamento, eetabele_ inento:; e adiantamentos regularmente
cendo normas e instruções; • 	 processados. observada.s as exgencias

c) assessorar a Diretoria do BNU lega's:
nos entendimentos com entidades do v i dirigir, supervisionar, coordenar
mercado interno e externo de capi- e controlar as atividades das unida-
tais, visando à obtenção de recursos: des.de serviço da. Superintendencia:
destinados ao Sistema Financeiro do (n delegar atribuições, tendo em
Saneamento	 vista o interesse da. desces....

-- proposta para a contrafação de

COOPERATIVISMO
LEIS E REGULAMENTOS

DIVIKGAÇÃO N' JOIS

Preço: NCr$ 0,5t

A VENDA

Na Guanabarl

E ..ção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na sede de DIN

taçoes legais e regimentais aplcãoeis
às unidades centrais do BNPT:

q) exercer outras atividades que se-
jam conferidas pela Deetoria

5.1 Ao Superintendente Adjunto
competirá as atribuições que lhe forem
delegadas pelo Superintendente e a
subç tituição deste nos seus impedi-
mentos eventuais.

6. A Assessoria de Análise e pro-
gramação compete:

a) colaborar com as Entidades com-
ponentes. do Sistema Financeiro do
Saneamento na elaboraçáo dos pro-
gramas regionais, estaduais e-ou in-
termunicipais, bem como elcm reepee-
tiros projetos;

"iL) promover, programar e coorde-
iate o apoio logistito naceaario á
execução do Programa -dr Financia-
mento para. Saneamento;

e) .acompanhar o desenvolvimento
do Programa de Financiamento para
Saneamento, estudando modificações
e o estabelecimento de .subprogramas;

d) orientar as Entidades Financia-
dores na criaçáo dos Fundos de na-
tureza regional, estaVal e-ou inter-
municipal;

et realizar os estudos indspen,o-1-2
veia à concessão de financiamentos
promovendo as medidas neces,otrias
sua efetivação;

promover a realizarão de levan-
tamentos e estudos estatisticas, reco-
lhendo dados fiSicos, 'demográficos,
sociais. econômicos e financeiros, ne-
cessárias à elaboração, coordenação
contrôle do Programa. de Financia-
mento para Saneamento:

0) promover em colaboração com
entidades especializadas o aperfeiçoa-
mento do pessoal técnico e adminis-
trativo necessário ao pleno desenvol-
vimento do Programa de Financia-
mento para Saneamento;

. h) promover estuas e pesquisas,
em cooperação com os outros setores,
visando ao aprimoramento e à siste-
matização dos traba,lloa da Superin-.
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eendenda, bem como propor normas
zelativas às suas atribuições;

i) realizar as visitas e inspeções., de-
terminadas pelo Supennçendente,
apresentando relatório da viagem rea-
lizada;

j) manter-se em dia com as normas
e in.struções de interesse da ii..superin-
tendência, beixada,s pelos órgãos ou
autoridades competentes;

1) supervisionar, coordenar e con-
trolar os trabalhos das Divesões e Ser-
viços que lhe são subordinados e cem.-
cer outras atribulçõe.s que lhe .sejtim
conferidas pelo Superintendente.

7. A. As-és:soe:a de eontrôle
co compete:

a) orientar e controlar a atitaçã:i
dos Agentes Promotores, ceegàos
nicas e outras entidades; componentes
do Sistema Financeiro do Saneamen-
to, estabelecendo normas e instruções
técnicas que regulamentem suas ati-
vidades;

/e) orientar e controlar a atenção
do órgão Téenicoana. fiscanzeiseo das
obras e se/ viços, tendo em vista a
boa aplicação dias recursos do Si-
ma e o fiel cumprimento aos proje-e
tos e normas técnicas;

c) controler a atuação das Agentes
Premotóres, Órgãos Técnicos ou outras
entidades compor en tes do sisema
com a , finalidade de fazer cumprir as
determinações constantes dos suPpro-
gramas aprovados;	 -

d) verificá e controlar
bilidade entre os pedidos de demiti-
bólso, cromogrames fisico-tinitnceiros
e estágio de desenvolvimento das
obras;	 •

e)	 prcmoeer estudos e 'Pese1:115w:
CM comneacna com cs OULtoS
vi,ando ao aprimoramento e à seste-
matização dos trabelims da Supeeln-
tendéncia bem como propor n.oimas
relativas A.5 suas attibuições;

P realizar as • vieitas e enspeções
determinadas )Clo Superintenciente,
apresentando relatório da viagem rea-
lizada;

g) montei' se em dia com as nor-
mas e instruções de interesse da Sn-
perintendênc'a, baiza.das piem; or-
gáos ou autoridades cor/Ince:ene,:

h) supervisionar, ecordanm e coa-
trclar cs trabalhes das Divisões e
Serviços que lhe sei) subarednadoe
exelicer outras atribuições que lhe se-
jam conferidas pelo Sepermtenden-
te.

8. A Aseeseerla Finam:sim compe-
te:

a) orientar e controlar a atuação
doS Agentes Financeiros e outras en-
tidades ecinut;onentes do Sistema Fi-
nanceiro "da Saneamento, estabelecen-
de normas . e instruo:3s que regula-
niniton• suas atividades;

b) estudar a regulamentaceo
apecaçãe 'das recursos integrantes 'de
Vsi...JJan. Financeiro do Saneamento;

ci desenvolver ativiefeides para ob.-
tenção de recurso; junto ao inercads.
de capitais;

d) oolitrolar a gestão do; Fundos
de Mandamento para Agua e Esgo-
tos (FA.E) de natueeza e',.-
tadlial e-ou intermuniciPal:

e) elaborar a propmea de crçmnm-
te-xrtnna e de caixa do; recuico.;
a serem aplicados pelo Sistema .1.
nanmire do Saneamento;

a r.• ..runanhar e centrolor a exe-
cução financeira dos contiatos `lana-
dos:
- 01 pi r.mr.m7e • eitudr,s• e pesquisas.

em ecoo:ração cem cs outece scitorac.
aprimorament i e à siste-

m

•

 miescão dos traballici da
tendi'nc - a bem com i w:onc;• 111 tuas
lele t ives ks seles atribuicôtne

11) esta"nee- Cie visites e enecseõse
derseem , nadas 'pees Stmeentetniente.
enreeentando re l atório da visem:et] ide:
lie s da:	 -

l) menl'erdete em dia cem as nsdr-
men e inetrucões e interesse-de Site
Ir/entender-mia baixadas peles ds-gãt:s
ou autoridade, competentes.

1) supervisionar, coordenar e COO
ITOIV* os trabalhos el e s Divis õe.s e
Serricos que lhe são subordmedes e
rypixe-- r. ,trç 3111W)PS 011e lhe Se-
jam conferidas pelo Superintendente.

RC ne 24-68
O Conselho da Administração dc

Banco Nacional da Habitação. eia
reunião realizada a 24 de setembro
de 1968, usando das atribolçóes que
lhe são cc se midae pelo artigo 29 da
Lei n e 4.380,- de 21 de agôsto de
1964,

Considerando que a disciplina dos
elencos leilões interessa, essencial-.
mente. à aplicação do processa ec
execuções previsto no 'Decrete-Lei
n" 70, de 21 de novembro de lue6;

Considerando que cabe ao eun,se-
lho de Adiministracáo do Banco Na-
cional da Habitação, ex te do dia-
posto no artigo 36 do Decre..o-Lei
xi9•70, ele 21 de novembro de 15d6, re-
ulgamentar os públicos leilões. , DO
que diz . respeito ao Sistema Finan-
ceiro da Habitação;
- Resolve, complementando as dis-
posições da Resolução n9 58-67. Miro-
ver a seguinte Resoluçâoi

deeíremo r
Disposições Preliminares

1. Aplicar-se-á° as disposições da
presente Resolução às execuções das
dividas hipotecárias de que tratam
os artigos 31 e eeguintes do Decreto-
Lei ne 70, de . 21 de novembro de
1966, quando vinculadas ao Sistema
Financeiro da Habitação.

2. O compromisso de que trata o
subitem 2.1 da Re ne 58-67 será as-
:unido pela instituição interessada

mediante assinatura de "Urino de
Compromisso", lavrado em livro pró-
ene existente em cada Delegacia Re--

do 'BNR, 'sanita, .• medeio
aprovado pela Diretoria déete.

2.1 O Agente Fiducierio se obriga
comunicar ao BNH. para Lean:ser:-
0e neste livro, a execução ele divida
Je que fôr encarregado COM 03 por--.
menores necessários.

• CAPITULO IT.
Da Comunicação de Atraso noit

4imgamentok
3. O credor, ou quem em seu no-

me tiver o encargo da cobrança, den-
.

tro de 10 dias seguintes aes prazd da
convocação de que trata o 'stern da
Re 58-67 participará ao Agente. o
lato do não pagamento da divida hi-
potecária vencida, mediante-carta de
"solicitação de execueeo da divida"
/SEUL de acôrdo CO,21 G Inodêio a-
provado pela Diretoria do BNI1

3.1 - A - Snes -- será emitida
em 3 (três) vias, fazendo-se a en-
trega da primeira ao Agente Fidu-
ciário contra recibo, a segunda, au-
tenticada pelo Agente Fiduciário.
seguradora de credite, se lôr o caso,
e permanecendo a tetceire, em poder
do credor ou cobrai:ler.

3.2 . - O credor ou Cobrador ane-
xará à SEI) os seguintes documen-
tos:

a) recibos relativos à prestação ato
pagas nas épocas próprias:

/)) demonstralivo deo saldo devedor
e acrescidos;

- 0) cópia do aviso ou correspeno
ciência de reclamação do par„eineneo.
bem como da corem-deão do mutuá-
rio, na forma do previsto tio item 4
da RC 58-67;

el o contraio oue originou a divi-
da e g cédula hipotecária se houver
e. no .caso de cessão de crerlitee ea
da:time/rincão hábil para identifi-
car o credor.

3.3 O Afrente Fiduciário verifien.
rã se estão em ordem OS dUOUIllent.CS
que instruem a SEI) e em caso con-
trário providenciará Moto ao reme-
tente a correção das falhas existen-
tes.	 -	 •

CAPITULO ITI
Da Conzuvicardo rara Purgação de

Débito
4. Recebida a SEI). e verifk . aela a

reguiariclade dós documentos a ela
anexos. o Agente Fiduciário comuni-
cará, dentro do praeo de le 'dez)

! dias, ao devedor eme lhe é amimem

de prazo para imegacão da divida
será feita através di . carta-nadrdc),
segundo mod.elo aprovado pela Dire-
toria do Bm.). e entreaue ao devedor
tu adiante recibo.

4.2 Excencionalmente a r-ilere co
Agente Fideeierio a comunicarão
oeiderá ser folia •atraii".5 do Oficio de
Registro de Tituleis e Documentos,
ou, ainda, por meio de notificação

1 ji Wide] .
4,3 Na hipótese de não se rencon-

irado ou ter se ocultado o devedor,
o cominticaelin se fará por editei.
eublicacio na im prensa por Lês dias
na forme do disnosto no item 9 des-
ta Rem-ene:1o, nara a citacão.

4.4 Em (malquer dos casos previs-
tos neste nein em se trataneo ele
mutuário, casado. qualquer que seja
O reginte de a cemenieta-
ção ou' notificará mencionará. tarn-
bént, obritatbelamente, o nome cio
outro r(531 tuge.

5. O prazo de purgação do debito
será sempre contado a partir da da-ta do' recebimento, pelo mutuário, da
comunicacão, quer esta_ lhe se la en-
teme diretamente ou atearei, do
Oficio do Registro de Títulos c Do-
cumentos, ou, do recebimento
contra-fé do mandada de netefice-
ção.	 •

6. Não purgada a mora pelo de-
vedor. no prazo ostipulado no	 19
do art, 31. do Decreto-lei e0, o
Agente Fiduciário, nos tre.s dias
etelensubseeitentes, pronsdveed,' a pu-blicàeão de editais para a realizsdr'
cão dos públicos leilões cle) bem hie
poteçado. nosd termas desta etesdue
eao e- dos atos complementares e sue
teletivos .babeados pela Diretoria de
SNI. óbservado o prazo do art. 92„.do Decreto-lei n9 70, de 21 de no-
vembro de 1966.

7. O -.Mente Fiduciário pronureerá
-a obtenção das certidões dos débitosfiscais e dos registros de imóveis, Va-
ra instauração do processo de me-
cucão

CAPITULO TV

Do Leilão
. seção

Da Publicação do Edna!
8. o leilão será precedido, obriga-

tonamente, da publicação de edi-
tais.

9. O Edital seee afixado à paria
do edifício onde ema lerálZatio o lei-
lão, bem cotnos a juizo do leiloeiro, à.
porta do imóvel a ser leiloado, e pu-
blicado três vezes, por extrato, era
pelo menos um dos jornais locais de
maior circulação, devendo a terceira
-publicação ser feita no dia da venda,
u na edição anierio a isie se no

dia da venda não fúr publicado no
jornal. •

9.1 Não havendo Imprensa diária
na lodeeteade o editai ativera ser-
publicado. a-o menos, uma vez, em
um dos jamais de meies circluação
da comeuca de acesso mais fácil.

6.2 O preso entre a prenelia judia-
i cação dos ecleaes e a praça, será de,
j pelos menos, quinze dias.
I 9.3 Em CELSO da adiamento do pú-
blica leliao, por motivo da terça
maior, será a transfere/leia divulgada
com obeeeváncia de todas cie pres-
crições constantes desta Resolução.

10. Dee editais constarão, enere
outros es•declarecimentes:

(1) A elmmição e lecalieaçãe do
imóvel;

0) O vaiar do crédito hipotecado,
e o saldo devedor, is época, sujeito
is atualizacie até 'vinte e que-,
Leen horas antes da o salização
praça; •

c) o dia, a hora e o lese: onde se
realizará o leilão e a que praça se
refcre, isto é r ou .

a) Indicação do lelleeiro.
10.1 Os editais dos públicos lei-

1(s serão padrenizadce, através de
-modelos expedidos pela Diretoria do

objetivando a economia dos
devedores e a uniformidade de cri-
térios na Si;le:As • da.

Habitação.
10.2 Vidal as ccerrenelas do lei-

lão seree rume:das a name o eitnelao
consiae elo ;moesse° re....pe.e;:• n o •

szc;Ão II
Do Leiloeiro

O leihte será real:sendo por lei.
Iceis° público, onde houve:-, contra-
tado pelo - Agente Fiduciário.

11.1 Não havendo len:Levo ou 'por-
Leiro de auditóriu na Comarca da
iitutteesetv irYvet hieotccário, o
Agente reiduciário inale:irá, pessoa
idellea para a realizaçáo de leeão.

11.2 - O eentiato de 4ué trata o
presente artigo efetiva r- c- a por
meio de carta de autorizam°, cujo
modelo será expedido pela Diretoria
do ekeete„ .

certa de a utJ):.:s:at;::10
pulará enLie outias,	 s .seguiti:es
condições:

O) Reembelso de tem s as despe-
sisa realizadas pelo leinmeo, cedi-
da:unte comprovadas, cem;

Publicidade referente ao imóvel,
observados os modelos expedidos pe-
la Diretoria do BNH;

Cientificação oficial dos devederes
sôbre data. hena e local dus leilões;

Taxa de lei devida à Junta COMC1'...
dal, pelos leilões reelizedes. .

b) Pagamento ao leiloeiro 'da coe
missão de:

Ode` (um décimo por cento) sôbre
os valores ', autorizados, indepedentee
Mente do meembôlso- das despesas, nó
cato i de "ateirdo ; cem o devedor, apõe
tateada _publicidade coei os 'edi-
tais;

•0,5% '(indo • por cento) sõbre os
mesmos. +alotes; indene nden temeu te
de reembólso das despesas efetuadas,
to caso de não efetivação da venda,
apesar da realização das leilões.

11.4 A Comissão de leiloeiro, me,.
Met ett contratado, • será de 2ee
(dois por cento) sôbre o valor do
lance até o valor da dívida e 670-

9. Ao Serviço Jimiclico compete:
- a) opinar sõbre o aspecto jurídico
dos convênios e contratos, elabseen-
do as respectivas minutas;-

b) opinar sôbre os documentos de
credenciarnento dos Agentes e de ins-
crição, cadastral de empresa:

C) emltir parecer eôbre interpee-
tação e aplicação da legislaeãe em
geral relativas às atividades da Su.-
perintendência;

a) exercer outras atividades que Pie
forem conferidas pelo Superintenden-
te.

10. A Seção de Expediente _compe-
te:
a) exercer as atribuições pertinen-

tes a comunicações. expediente pro-
tocolo, arquivo, mecanigrafet, centre--
te de freqüência 'e prestação de ser-
viços extraordinários do pe ,soal a ser-
viço da Superintendência cie oriendo
com AS nanem estabelecides pelos; 52-
toras ccmpetentes do BNH:

bi exercer outras atribuiçees que
lhe forem conferidas pelo Superinten-
dente.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de
1968. - Mana Trinclatie, Preedente.

Re n9 23-08
O Conselho de Administracão do

Banco Nacional da Habitação, et]
reunião realizada a 4 de -setembro

i
de 1968, usando das atribuiceees que
lhe são conferidas pelo art. 29 ela
lei n9 4.380, de 21 de agõsto ac 1964
e tendo em vista o;" 2)) do art. 18 e o
Item VIII do art. 19 do Regulernen-
to Interno, resolve:	 .

1 Atribuir ao Diretor José Reser
to Andrade Pinto do Rego Monteiro
a supervisão do Sistema Finai/em:e
do Saneamento.

2. A presente Resolução entra em
vig or nesta date, revogando as dis-
posições em contrário e. em especial

RC ne 57-67, de 13 de outubro ele
1967.	 do o prazo de 20 (vinte) diste pfe:R a

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 4 oureacão do debitem sob peies de1968. - Mario Trindade, Presidente. execução exfemiusuidal da turma
le do art. 31 do Dereetteeei rd 70,

.21 de novembro de MI
4 1 A conumicacão el• •:011CF•	 O
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cedera-se perfeita e amuada, não
ia Sendo ser cleseda, Salvo se ocorrer
a hipótese prevista no itens 20 desta
Resolução.

13. Até assinatura do auto de lei.

-Da Arrematação
19.. A carta de arrematação, que

'(cinco por cento) no que exceder (sle ';ão de sua ausência ou de sua s'ecusa
valor e será paga peio arrematais- on subscreve-1o.

' te, no ato do leilão.	 17.2 A arrematasão, uma- vez assi-
11.6 O contrato que se estabelece nado o respectivo auto de leilão, con-

entre o leiloeiro e o Asem., Fiou-
ciário, na forma do art. O.O, do Do-
ereto n9 21.911, da 19 de outuOra de
1932, é 'da man(lato ou cernis:1ra.

12. A indict.sao do leliceno,
vista na &sibilem 11.1 desta Resolu- ião, o devedor , poderá purgar o de-
ção, só poderá recair em quem pra- isito usando a (acuidade contida no
.var:	 artigo 31 do Doestoo-lei n9 70, de 21

a) ser cidadão brastlei.o _e estar de novembro de lt15, efetuando o
.no gCsu dos direitos civis e peliti- pagamento ao !itsente Fiduciário,
,cos;	 iuniso eia vis:a o previsto nesta Re-

O ) ser maior de vinte , e cinco solução, o qual comunicará o fato,
•anos;	 por carta, contra recibo da credor

c) ser domiciliado em lugar em- ao l o Voeiro, nos 5 (cinco) dias subse-
que exercerá a função;	 quentes.

• ter idoneidade comprovada cora	 CAFITUL0 V
npresente, ,:ao de carteara de rosnri-

•dade e certidão negativa de açãos,
execuções e de protesto de títulos.

12.1 Não podem ser indicados com-o constará de instrumento particular,
• leiloeiros: além do que dispõe o art. 37, do

Decreto-lei n9 '70, de 21 de novem-
bro de 1565, contará:

a) a descrição do imóvel aliena-
do e a referância à transcrição an-
terior, à inscrição da hipoteca no

a) os que não podem sor comer-
ciantes;

oo que tiverem sido destituídos
anteriormente dessa profissão, salvo

, se o houverem sido a pedido;	 .
C) os falidos não reabilitadas e os

reabilitados, qoando a falência tiver
sido qualificada como , culoosa, ou
fraudulona.

13. o leiloeiro indicado na forma
desta Resolução exercerá pessoal-

, raea.a sueu funções, não poriend'o
delegá-las, senão pár m:.iestia ou irar,
pedimento ocasional a -preposto, que
prestará, obilgatóriamente, as mes-
mas provas de habilitação, previstas
no artigo anterior.

sEção Lir
D.2 Realização do Leilão

14. O leilão se realizará em dia,
hcia e local pré-lixados no edital,
observadas as condições estabelecidas
peia presence. Resolução.

lã. A arrematação na primeiro
publico leilão rar-sesá pelo maior
lance efolecido desde que não infe-
rior ao saldo devedor — atualiza,
tio p._io Agente Fióduciario nas 21
(vinte e 'quatro) horas anteriores à
sua realissaão — acrescidos das de-
mais coligações contratuais vencidas,
divida fiscal, prémio da seguro e des-
pesas paia a realização do leilão, na
confoimidade dos artiacs 32 e 33 do
Decreto-ler n9 70, de 2°1 de novembro
de 1959, nem ao mínimo estabelecido
em contrata, se fôr o caso.

15.1 O valor para efeito do lance
mínimo a que se refere êste item
ceinocr-se-á das seguintes parcelas:

a) saiela devedor, no momento da
Interrupção dos pagamentos, devida-
nientso aLualizado . e corrigido maneta-
riam.ente na forma do previsto nes-
te item;

O) débitos fiscais, relativos à Fa-
zenda Pública, Estadual ou Munici-
pal;

c) juros de mora, devidamente
atualizados;

et) multa (10% sôbre o saldo deve-
dor atualizado, se previsto expressa-
mente no contrato);

e)- _remuneração do Agente Fidu-
ciário;	 •

i) despesas de publicidade (pubn.=:
caçãO de editais dentro das normas
fixadas pela Diretoria do BNH);

g) tiOt-posas de contraltação
praça (remuneração do leiloeiro, de
acôrdo com á carta de autorização
expedida pela Diretoria do BNH).'

16. Não atingindo o lance a im-
portância a que alude o item 15, com
o desdobramento previsto no subiteni
15.1 após publicação de nóvo • edital,
será realizado o segundo público lei-
lão nos 15 (quinze) dias seguintes,
no qual será aceito o maior lance,

17. O leilgto será reduzido a auto
que o leiloeiro, arrematante, credor e
Agente Fiduciário assinarão.

17.1 o devedor se estiver presente
ao público leilão deverá assinar o
atito de leilão que, casa contrário,
conterá necessariamente a constata-

Registro Geral de Imóveis 4) ã aver-
bação da .Cédula Hipotecária, se fôr
o caso;

O ) A transcrição das cartas envia-
das pelo credor ou cobrador ao de-
vedor;

c) a transcrição da comunicação
do Agente Fiduciário ao devedor
para fins de purgação do débito;

a) a cláusula contratual que desig-
nar o Agente Fiduciário ou na fal-
ta desta, o ato que designá-lo para
representar o BNH;

C) a carta de autorização ao lei-
loeiro;

1) o inteiro teor do edital, com
referência às datas de sua publica-
ção;

g) os autos do leilão;
h) a quitação dos débitos fiscais

e alvará do laudêmio, se fór o caso;
l) prestação de contas do leiloei-

ro;
1) certidão do Registro de Imó-

veis;

I) o recibo do pagamento do sinal
do restante do preço.
19.1 Além dos elementos esendals

de que trata êste item a carta de
arrematação conterá ainda o que
mais vier a ser exigido pela legisla-
ção local.

20. O arrematante depositará,
como sinal no ato da arematação,
20% (vinte por cento) do valor des-
ta, e dentro de 8 (oito) dias paga-
rá a parte restant o, quando da assi-
natura do respectivo auto, sob pena
de anulação da praça e perda do si-
nal, independentemente t4 a notifica-
ção ou interpelação judicial ou ex-
trajudicial.

21. Se o lance de alienação do
imóvel, em qualquer dos dois públi-
cos leilões, fôr superior ao total da3
importâncias referidas no sul em
do item 15 desta Resolução, a dife-
rença final apurada será entregue
ao devedor.

22. A carta de nrrematesãos que
será expedida com etoserrAincia do
disposto no art. 37 cio De.creto-le.1
n9 70, de 21. da novembro de 1953, e
da item 19 desta Rseoluaão, deverá
ter soas termos padronizados. por
meio de ato suplementar da Dire-
toria do BNH.

CAPÍTULO vr
DisposiOes Gerais

- 23. Realizada a praça poderá o
ex-erillente requerer que lhe seja ali-
juncado o imóvel, devendo oi:erecer
preço pelo menos igual ao valor da
divida e acrescido, na forma do pre-
visto nesta Resolução, se não hou-
ver licitantes, eu ao do maior lance,
em havendo licitantes.

23.1 O pedido de adjudicação não
será admitido depois de assinado o
auto de arrematação.

24. O direito de preferência para
cl-eito de adjudicação, de que trata
o item anterior, será exercido no
ato do respectivo público leilão, para
o que o representante do credor c-ave
rá exibir a documentação

25. Qualquer impugnasão à ar-
rematação deverá ser apresentada
antes de assinado o respectivo auto.

26. A prestação de contas das
quantias que resultarem do l'rimairo
ou segundo pública leilão, será feita,
documentadamente, pelo leiloeiro ao
Agente Fiduciário e, por êsta ao cre-
dor.

25.1 A prestação da contas do lei-
loe:ft° será realizada até à data da
assinatura do auto de arrematação.

26.2 A prestação de contas do
Agente Fiduciário será realizada no
prazo previsto no § 19 do art. 35
do Decreto-lei n9 70, de 21 de no-
vembro de 1955.

27. A Diretoria do . BNH caberá
baixar as normas complementares ne-
necessárias à execução do- processo
previsto nesta Resolução.

28. A presente insoluçãa entra
em vigor nesta data, revogando as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 da setembro
de 1938. — Mário Trindade, Presi-
dente.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO
PORTARIA DE 5 I5E DEZEMBRO

DE 1968
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 31 da Lei n9 4.089, de
13 de julho de 1902 e, tendo em vista
o que consta do Processo n9 14.638 de
1968, resolve:

N9 691 — Conceder aposentadoria
no Quadro de Pessoal dêste Departa-
mento, nos têrmos do artigo 176, item
III, combinado com o artigo 178, item
III, ambos da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a Orozino José da
Silva, no cargo de Trabalhador GL-
-402.1, matricula n9 2.024.715. —
Carlos Krebs Filho.
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